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. . 1.., ° vocábulopessoa,segundos dicionaristas,vemdo
latim perSQna,tendosidotomadoaoteatroe aplicado,por me-
táfora, à linguagemdo Direito. JONATAS SERRANO, depois
dereferir queda idéiadoeudecorrea depessoae, desta,a de
person,alida,dejurídica, abonaa assertiva,acentuandoque o
vocábulo,na suaorigemetimológica,
"lembraa máscarausadana comédiaou no drama
para reforçar (personare)a vozdosautores.Perso-
namtragicamforte vulpesvideTat,lê-seemFEDRO.
Comohavia para certaspersonagenstipos invariá-
v.eis,fácil era reconhecê-losgraçasà Ipoáscara.Pe1'-
sonamagereera, pois, representarum papel.Ora,
tambémo homemrepresentade certomodovários
papéisna cenajurídica (pai, filho, espôso,ete.).Daí
~_translaçãodesentido.Pessoaé,portanto,o homem,
o eu psicológico,o ser conscientee livre, capazde
direitose obrigações.Todo homemé pessoae só o
homemo é. Hoje ninguémcontestaisso; mas por
longosséculosa escravidãoreduziumilharesde se~
res humanosà categoriade coisas,de simplesmá-
quinas,de míserasbestasde cargas,desconhecendo
o caráter inviolável da personalidade".(Filosofia
doDireito, 3.a.ed.,-revistae atualizada,p. 52).
Não é diverso,no sentido etimológico,o ensinamentode
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Ia palabra.Entre Ias diversasexplicacionesquese
han formulado,es Ia másadmitidaIa quevinculael
origende Ia palabraai lenguajeteatral; segúnesta
hipótese,enIas representacionesteatralesdeIa anti-
güedad"persona"se llamabaIa máscaraconqueel
actor se cubríael rostro para representarsu papel
en el drama.Esta máscaratenía por objetohacer
resonar (personare)Ia vozy, además,no era indivi-
dual sino típica deI papelqueel actordesempenaba
en Ia obra,demodoqueIa mismamáscaraservíasi-
emprepara caracterizarel mismopapel; de aquí
que, por una simpleextensión,Ia palabrasirviera
despuéspara aludir, asimismo,ai actor enmascara-
do,estoes,aI "personaje".DeIteatropasóIa paIabra
ai lenguajecomúny fué empleada,con significa-
ciónanáloga,parareferirsea Ia funcióne a Ia cuali-
dad queinvestíacadaindividuoen Ia vida. En fin,
por unaseriedemutacionesucesivas,Ia palabraha
terminadopor designarsimplementeaI hombre,aI
"individuo de Ia especiehumana". (DerechoCivil














deIetruscoai IatínconeI subfijoqueseagregaa Ia
declinación,deondepersona";citadopor EUGÊNE
- -- u_--------
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DUTHOIT,enellibroLa personnekumainenpéril,
Cursosy ConferenciasdeIas SemanasSociaIesde




2. A. MACHADO- PAUPERIO, doutrinandocompro-
priedade,quersobo aspectoetimológico,quersobo filosófico,
faz precisadistinção entre indivíduoe pessoa,esclarecendo
que,
"evidentemente,a noçãodepessoanãofoi conhecida





o vocábuloo próprio autor, isto é, o indivíduoque
representavaum determinadopapel.Daí veioperso-
nalidade.Afinal, comodiz MASPETIOL (L'Etat de-
vant la personneet la société,p. 146),no séculoVI




e a pessoa".(Teoria Geraldo Estado,Rio 1953,p.
246).
Essa definiçãofoi posteriormentesquadrinhadapor S.
TOMAZ DE AQUINO, cujosconceitosderammargema uma
fécundaespeculaçãofilosófica,encetadapelaEscolástica res-
peitodo problemada pessoa(Personasignificatid quodest
perfectissimumin todanatura,scilicetsubsistensin rationali
natura- SumaTeológica,I q.,29,a.3).
Daí, afirmaremos doutorese teólogoseremtrês as ca-
racterísticasessenciaisdapessoa.A saber:
1.3- substancialidade(a pessoaé um compostode
corpo e alma) ; 2.&- individualidade(na pessoaes-
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tá individualizadaa humanidade); e 3.a- raciona-
lidade (a pessoaé consciente livre).
A pessoa,nessascondições,é aqueleser perfeitíssimodo
mundocriado,a queserefereS. TOMAZ DE AQUINO, ser
compostodematériae espírito,"verdadeiromicrocosmo,umau-
tênticouniversoparticularizadosob a forma individual".
É oportuna,aqui, a dissertaçãode A. MACHADO PAU-






cisofôr, o seubemindividualao bemmaiordacole-
tividade.Mas, parte da sociedade,é tambémo ho-
mempessoa,isto é, realidadeespiritualindividuada
e distinta.Nessaqualidade,é êle dotadode direitos
inatos,inalienáveise imprescritíveis,quedeveo pró-
prio Estadorespeitar".(Op. cit., p. 246).
* * *
3. Apreciandoa moraldeKANT, dedignificaçãodapes-
soahumana,emnósmesmos,e nosoutros,comosendoo prima-
cial fundamentodetôdaa filosofia jurídica do grandemestre,
quedefiniuo Direito comoo conjuntodas condiçõesquelimi-
tam as libe1'dadespara tornar possívelo seuacôrdo,FARIAS
BRITO esclarececombrilhantismo:
"A pessoaé inviolável,por isto temdireitos;e entre
êsteso direitopor excelência,o direitosupremoé a
liberdade.Mas por quea pessoaé inviolável?Porque
o homemnãoé ummeio,masum fim. É a significa-
ção do princípio da humanidadeconsideradacomo
fim emsi. KANT seexplicaassim: "O homeme tô-
da criatura racional,existecomofim em si, e não
comomeiopara o usoarbitrário de tal vontade".
, Há, pois,deumlado,aquiloquese nosapresentaco-
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mo meiopara as nossasaçõesou condiçõespara a
satisfaçãodas nossas inclinaçõesou necessidades,
isto é,as coisas,o objetododireito;e,deoutrolado,
aquiloqueconstituiumfim emsi, nemsepodecom-
preendercomomeiopara qualqueroutrofim, isto é,
as pessoas,o princípio,o sujeitomesmodo direito.
Quer isto dizer: de tudo nos podemosservir como
meiopara a satisfaçãode nossasnecessidades,me-
nosdohomem,porqueo homemnãoé ummeio,mas
um fim emsi. Dêstemodoas coisassãodevalor re-
lativo,condicional,e delasnospodemoservir livre-
mente;mas as pessoas,não; são de valor absoluto
e nãosepodemservir umasdasoutrascomoinstru-
mentosou meios,devendo-se,pelocontrário,mútuo
respeito.É a significaçãodesta outra fórmula de
KANT: "Obra detal modoquesempretratesa hu-
manidade,já na tua pessoa,já na pessoadosoutros,
comoum fim, e quenuncadelate sirvas comoum
meio". (A verdadecomo regra das ações,2.a ed.,
1953,ps. 134-135).
Dequalquermaneira,porém,sóo homeméverdadeiramen-
te pessoa,"isto é, ser conscientee livre, capazde direitos e
obrigações;porquesó êle possuea razão,graçasà
qual distingueo beme o mal,o justo e o injusto,o,
contingente o absoluto,as causasdosfenômenose
os princípiossuperioresquedevemreger a própria
atividadehumana". (JONATHAS SERRANO, op.
cit.,p. 79).
O homemnuncadeixadeser homem,qualquerqueseja a
suaposição,queremfacedo seusemelhante,queremface da
sociedade,queremfacedoEstado.Daí, a conhecidafirmativa
deAHRENS: "O homempermanecehomemecomotal deveser
consideradoe respeitadoemtôdasas situaçõesdavida". (Trai..
tédePhilosophie,v. 11,p. 18). A razão,inerenteà personalida-
de do homem,comouma de suasprincipaiscaracterísticas,é
utn atributode indisponibilidadeabsolutae queo faz distin-
guir, cOtnodissemos,o bemdomal,o justo do injusto.
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SORTAIS, por issomesmo,perguntandoe, aomesmotem-
po, respondendo,no-lodiz, demodocabale irretorquível:
"Quemaceitariatôdasas riquezase todosos praze-




tá-Ia semprecomoum fim". E judiciosamentecon-
clueJONATHAS SERRANO, apoiandoo seuassêr-
to em VAREILLES -SOMMIERES (Les Principes
fondamentauxdu Droit, p. 23), em' BOUCAUD
(L'Idée du Droit et sonévolutionhistorique,ps. 29-
30) e no mesmoSORTAIS (Traité de Philosophie,
11,ps. 60-61): "Daí defluequenenhumhomempode
ser consideradocomosimplescoisa,objetoou mâo.












Gréciae Roma,afora uns conteúdosde liberdadepolítica,
ofereciam,na verdade,umesplendordeabsolutismoestatal,re-
legados,queeram,à condiçãode escravos,não os vencidosna
guerra,comotambémos queseachavamagrilhoadospelamais
vil e abjetaservidão.O homem,na antiguidade,ou eracidadão
livre, ou era escravo.E quandoera escravo,não se lhe dava
qualquerdireito,querdeordempolítica,querdeordempessoal.
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todoabsolutistae despótico.(Cf. FUSTEL DE COULANGES,
A CidadeAntiga,v. 1.°,ps.342-348)
o cristianismoevangelizadorsurgiu,comoumaluz, den-
tro dessaimensatreva.Veio o Cristo e pregouo amor.Pregou
a fraternidadeentreoshomense os povos.E pregoua carida-
de,a igualdadedetodos,ao invésdoódioaoestrangeiro,ou do
desprêzovotadoaosescravos,mitigando,dessaforma,a onda
absolutistado Estado.Surgiu, então,no mundo,a primeira e
frutuosasementeem prol da limitaçãodo poderdo Príncipe:
"Dai a Cesaro queé deCesar; dai a Deuso queé de Deus".
Limitação,não há negar,do poderestatal,que abarcava,na
época,o comando,não só da vida temporal,comotambémda
vidaespiritualdoscidadãos.
E a luta prosseguiu.Luta afanosa,pacíficaàs vêzes,san-
guinolentaquasesempre,embuscadeumanovaformadevida




homensfracos eram protegidospelosfortes, na categoriade
servos,dando-Ihes,emtroca,o seutrabalhoea sualiberdadede
ação.As opressõescontinuavam.. .






ram,porém,a surgirperanteo Govêrno,queé o '~Estadoem
ação". (FAIRCHILD - Dictionary of Sociology,New York,
1944,p.132).
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,DARCY AZAMBUJA declaraque"foi na Inglaterraque
a liberdadepolíticaea igualdadecivil semanifestaramnomun-
domodernocomocondiçõesindispensáveisà vida social". (Teo-
ria GeraldoEstado,p. 158).
. Com efeito,a "Magna Charta Libertatum", j~rada por
João SemTerra, em1215,apareceucomoa pedrade toquedo.
reconhecimentoformal de algunsdireitos fundarnentais,ine-
rentesà personalidademinentedo homem,diantedo poderio
da realeza.entãoimperante,transformando-senumaautêntica




"O § 12 (daMagnaCarta) dispõe:"Nenhumimpõs-
to ou obrigaçãoseráestabelecidosenãopeloconselho
do reino (compostode barõese prelados).Era, co-
mo diz LAPRADELLE, o primeiro fundamentoda
liberdadepolítica.O § 39 declarava:"Nenhumho-
memlivre poderáser prêso,detido,privadode seus
bens,pôstofora da lei ou exiladosemjulgamentode
seusparesou por disposiçãode lei". Era o primeiro
fundamentoda liberdadecivil". (Op. cit., p. 158),;
. .Gradativamentefoi o povoinglêscompletandoa obra ini-
cial ~eliberdadepolíticae civil. O aparecimentodos "bill of




é certo~à açãodo Parlamento,quea miúdese insurgiacontra
o despotismoreal. A Inglaterra, como ainda no-lo adianta
AZAMBUJA, nessa"longae tenazlutafaria jus à glóriadeter
sidoa pátriadosdireitosdohomem".(Op.cit.,p. 159). . .
Outro marcosignificativo,no dealbardas liberdadesfun-
damentaisasseguradaspelo Estado ao homem,vamosencon-
trarnosolo americano,por intermédioda famosaDeclaração
dê'Virgínia, assinadapelas13Colônias,emWilliamsburgh,aos
dôzedejunhode1776,e quefoi comoqueumalarganientodos
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princípiosde liberdade,já fixados na Constituiçãode Rhode
Island,em 1663.No ano de 1787,coma ConstituiçãoFederal
dos EstadosUnidos da América (emendada,em 1789,para o
fim deexpressadeclaraçãodedireitos),a grandenaçãodonor-
te aumentavao rol dasprerrogativasdohomem.
, Logoa seguir,na Europa,o povodeFrança,emmeioda
agitaçãorevolucionária,quedestronoue aniquilouo predomí-
nio monárquicodosLuízes,de18a 27deagôstode1789,decisi-
vamenteinfluenciadopelasidéiasdeJEAN J ACQUES RODS-
SEAU (Le ContractSociale outrostrabalhosdecatequesepolÍ-
tica), votavaa famosaDECLARAÇÃO DOS DIREITOS DO
HOMEM E DO CIDADÃO. Vasadoem linguagemenfáticae .
declamatória,êssetranscendentaldocumentomuito serviu, de
resto,ao individualismoda época.À ConvençãoNacional,em
23 de junho de 1793,coubea tarefa de votar, novamente,a




da influência,nãosóna Europa,comoemtodoo mundo,inclu-
sivenasnascentesrepúblicasamericanas.Os chamadosdireitos
fundamentaisdohomeme do cidadãopassarama compor,as-
sim, em menor'ou maior escala,as cartasconstitucionaisdos
povosdouniverso.- '
, ,








(>1<)A atual Constituição francesa, promulgada em 27 de outubro de
1946, reafirmou, solenemente,em seu preâmbulo, os Direitos do
Homem e do Cidadão proclamadosem 1789: :Il réaffirme soIennel-
Iement Ies Droits et Les Libertés de l'Homme et du Citoyen consa-
crés par Ia Déclaration des Droits de 1789 et les principes fonda-
'inentaux recOnI1USpar Ies lois de Ia République". '
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b) ante-projetoaprovadopelas"ConversaçõesInternacio-
nais Católicas",de San Sebastian,em 14 de setembro
de 1948;
c) projetooferecidopelaComissãoJurídica Interamerica-




tigo 5.° proclamaos direitosfundamentaisda pessoa
humanasemfazerqualquerdistinçãoderaça,naciona-
lidade,credoou sexo;
e) Carta InternacionalAmericanade garantiassociaise
DeclaraçãoAmericanadosDireitos e Deveresdo Ho-
mem,documentosassinadosna aludidacidadedeBogo-
tá; e, finalmente,
f) a DeclaraçãoUniversaldosDireitos do Homem,apro-
vada,pela AssembléiaGeral da Organizaçãodas Na-
çõesUnidas (ONU), a 6 de dezembrode 1948,como
decorrênciadas finalidadesdêsseorganismointerna-
cional,fixadasemsuacartaadotadaemSãoFrancisco
no dia 26 dejunho de 1945.
No âmbitoevolutivodo Direito Internacional,sempreten-
dentea protegera pessoado homemcomoser moral,sociale
econômico,sãoaindadignosde menção:
I) declaraçãodosdireitosinternacionaisdohomem,vota-





nida,no México,entre21defevereiroe 8 demarçode1945.
Poder-se-iamassinalaroutrasmanifestaçõesignificativas
de respeitoà dignidadeda pessoahumana,destacando-se,den-
tre elas,no terrenoeconômico,asreuniõesdeDumbartonOaks
e de Bretton Woods.Visaram um melhorentendimentoentre
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as naçõese, em conseqüência, fixaçãopráticae efetivada-
queledireitocomumda humanidade,consoantea expressãola-
pidar de MANDELSTAN, na pereneprocurada sonhadapaz
mundial,combaseno direitoe na justiça.
O registodessaevoluçãonãopodedesconhecera profunda
e inelutávelinfluênciahumanizadoradosnovosdireitossociais,
quesuperaramde muito os velhosdireitosconquistadospelos
movimentosindividualistasdoséculoXVIII. (* *)
O saudosopresidenteROOSEVELT, em 1945,é oportuno
salientar,resumiumagistralmentea expressãodessasnovasli-
berdades,nos seusquatroprincípios:
"1) Freedomof speechand expressioneverywhere
in theworld.2) Freedomof everypersonto worship
Godhis ownway everywherein theworld.3) Free-
domof want which translatedinto world termsme-
ans economicunderstandingwhich will secure to
everynationa healthypeacetimelife for its inhabi-
tants everywherein the world. 4) Freedom from
tear which translatedinto world terms means a
world-wvidereductionof armamentsto sucha pont
andin sucha thorougnfashionthatnonationwill be
in a positionto commitan act of physicalagression
againstany neighbouranywhere".





(**) São dignos de menção;neste passo, os novos direitos humanosdis-
criminados no art. 25 da DeclaraçãoUniversal dos Direitos do Ho-
mem, aprovada e proclamada em Paris pela Assembléia Geral das
Nações Unidas: "tôda pessoa tem direito a um nível de vida ade-
quado que lhe assegure,bem comoà família, a saúdee o bem-estar.
e, em especial,a alimentação,o vestuário,a habitação,a assistência
médicae os serviços sociais necessários;tem do mesmomodo direi-
to aos seguros em caso de desemprêgo,enfermidade,invalidez, viu-
vez, velhice ou outros casos de perda de seus meios de subsistência






pos,as garantiascontraa.misériae a pressãoeco-
nômica,as garantiascontratôdaa opressãoquepre-
tendatirar a liberdadede pensamentoem tôdasas
suasmanifestações,resumemas tendênciasmoder-
nas do direito,em seuestadoatual de evolução.A
modernalegislaçãodo trabalho,as organizaçõesde
previdênciae assistênciasocial,o respeitoe a aten-
çãocadavezmaiorespelasreivindicaçõesociais,ex-
primembemo sentidoda épocaem que vivemos".
(PrincípiosGe1'aisdeDireito Público,p. 130).
O Estadomodernoe verdadeiramentedemocrático,na p:rp'"
cura intensivae extensivado bemcomum,semrepudiar,é éer-
to, a essênciade algunsdos grandesprincípiosde 1789,nã'õ
mais se limita,hoje emdia, a comporo quadrodesuaorganí-
zaçãopolíticadentrodaquelaslindesestreitasdo individualis-
mo clássico,queproveioda revoluçãofrancesa e de outras
fontes.
NinguémmelhordoqueSEABRA FAGUNDES acentuou,
entrenós,o evolverhumanísticodo direito públicocontempo-
râneo,no sentidodepreservar,commedidasconcretase objeti-




atualMinistro da Justiça do Brasil - "setêmdes-
prendidodarígida concepçãoliberaldoEstado,e,ce-
dendoao impériodenovascondiçõesdevida,disten-
demo seuâmbitoa todosos setoresemquese faça
precisaa açãoequilibradorado poder público, no
sentidoderegera vida coletiva,nãosomenteno seu
aspectopolítico,senãotambémno econômico,e até
no moral.À regulaçãodaformadegovêrno(organi-
zaçãoe exercíciodos poderes)e à declaraçãodas
chamadasliberdadespúblicas,queBLACK assinala-.
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va comoas duasmatériasessencialmentecompreen-
didasno âmbito de uma Constituição (American
ConstitutionalLaw, ps. 2-3), se acrescentaa decla-
raçãodosdireitosde fundosocial,tão relevante,co-






Estadovai sendo(sic) submetidaa notáveisexperi-
ências,como objetivodetorná-Ioinstrumentocapaz






A ConstituiçãodeWEIMAR, resultanteda primeiraheca-
tombemundial (914-918),podeser considerada,nessesentido,
comoo pontodepartidadasjustase incoercíveisconquistaso-
ciais do homemtrabalhador,já sàbiamentenunciadasnasen-





"direitosem nomedosquais" - é o queevidencia
JACQUES MARITAIN, apoiadoem GUETZÊVIT-
. CH, -. "o empregadoseencontraperanteo empre-
gadoremumarelaçãodejustiçae comoumapessoa
adulta,não comoumacriançaou um servo.Existe,
aqui,um dadoessencialqjue ultrapassadelongeto-
do e qualquerproblemade meratécnicaeconômica
ousocial,poissetratadeumdadomoral,queafetao
homemnas suas profundezasespirituais". (O H0-
meme o Estado,1952,editoraAGIR, ps. 122-124).
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De WEIMAR até aos nossosdias a evoluçãotem-seacen-
tuado, cada vez mais, extendendo-sepaulatinamenteà órbita
internacional, na categoria de direitos supra-estatais,restriti-
vos do conceitoda soberania."Colocar os direitos do homeme
do cidadãosob a garantia do Direito Internacional, estabelecer
a proteçãointernacionaldos direitos do homem,eis o verdadei-
ro ideal humanitário quetendea fazer do homemum verdadei-
rocidadão do mundo" - exclamao emérito GUETZÉVITCH.
(As novastendênciasdoDireitoConstitucional,S. Paulo,1933,
p. 179).
E o nossoLEVí CARNEIRO acrescenta:




DireitoInternacionalé a defesadosdireitosdo ho-
mem:- Os Estadostêmdeveresemrelação,nãoso-
menteaos outrosEstados,mas tambémemrelação
aoshomens- comoo de respeitarSUASVIDAS,
A SUA LIBERDADE, AS SUAS CRENÇAS". (O
Direito Internacionale a Democracia- Rio, 1945,
p. 37).
......
Por essarazão,conformeMARITAIN, a Carta Universal




mo dosrelativosà educação,à.culturae à assistência),"inclui
tantoosvelhoscomoosnovosdireitos", nãoexistindo,de'modo
algum,entreêleso antagonismoinsuperável"quemuitosescri-
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pazea segurançainternacionais","preservaras geraçõesvin-
dourasdoflagelodaguerra","reafirmara fé nosdireitosfun-
darrl,entaisdohornem"e "promovero progressosociale melho-
res condiçõesde vida dentrode uma liberdademais ampla".
(CartasdasNaçõesUnidas-NovaY ork, 1948,Preâmbulo)(1).




berano".Explica o ensaista,dedicandosuaspalavrasa MIR-
KINE GUETZÉVITCH:
"La soberanÍaesconnaturaly no políticay Ia única
soberaníaconnaturales Ia soberaníahumana.Las
outras,Ias l1amadasoberanianacionaly soberanía




y que,aun cediéndolopara Ia convivenciasocialy
política,no diluyesu personalidadenel entecolecti-
vo,ni menoscabalosderechosfundamentalesqueel1a
emanam.
"Pero Ia soberaníahumananoes, por 10quea pri-
meravista pareciera,ilimitaday absorbente,de tal
modoquecadatitular puedaejercerlacontratodos,
discrecionaly arbitrariamente.
(1) Veja-se~ a propósito, a opulenta tese intitulada "ONU - ESTADO,
PROTO-ESTADO ou SUPER-ESTADO?", coma qual o Prof. JOSÉ
NICOLA U DOS SANTOS se laureoucatedráticode Teoria Geral
do Estado na Faculdadede Direito da Universidadedo Paraná, e
publicadaem Curitiba,.no ano de 1952.Quantoà fisionomiapolítica
e jurídica da ONU, "estruturalmenteconsiderada",- assentouo
ilustre autor, numa de suas conclusõesfinais, - "é umaConfedera-
ção de Estados de caráter ecumênico(DELBEZ), isto é, uma ordem
jurídica de máxima superposição"e que, "em relação ao MORE
GEOMETRICO da História, constitui hoje um proto-Estado Fede-
ral,de extensão universal, marcando-sedesde já em suas funções
políticas e administrativas o desenvolvimentoprogressivo da "lei do
desdobramentofuncional" (SCELLE), típica do fenômenofederati-
vo'~(cf. conclusõesV e VI, págs. 208-209).
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ticasingularo general".(El HombreAnteEl Dere-
choInternacional,BuenosAires,1949,ps.155-156).
5. EncontraremosemVICENTE RAO precisosconceitos
sôbrea absorção,nassociedades,dafilosofiadapessoahuma-
ná,.paracriaro direito:
" ... sociedade direito forçosamentese pressu-
põem,nãopodendoexistiraquelasemêste,nemêste
semaquela.Ubi societas,ibi jus. Se a coexistência
socialresultadanaturezadohomem,tambémdana-
.turezadohomem,queDeusfêz.à suasemelhança,o
direito decorre.Encontra-se,pois, a origemdo di-
reitonapróprianaturezadohomem,havidocomoser
sócial.E é para protegera personalidadedêsteser
e disciplinar-lhesuaatividade,dentrodo todosocial
de quefaz parte,queo direito procuraestabelecer,
- entreoshomens,umaproporçãotendentea criar e
a manterharmoniana sociedade".(O Direitoe a
VidadosDireitos,p. 39,tomoI).





cendo-nosGUIDO GONELLA queo homem"é não somente
causaeficientedo Direito,mas,ainda,causafinal.Ou seja,o
Direitoédohomemeparaohomem".E mais:
"Atravésa recomposiçãod Direitocomume dafi-
losofiaecolástica,o civilismomedievalrepisoue in-





te a naturezahumanísticado Direito,o qualé nela
compreendidocomouma relaçãoproporcionalentre
sujeitoshumanos;os próprios bensmateriais,aos
quaisé atribuido o Direito,sãobensdosindivíduos,
ou seja,benshumanos.Não menoshumanísticains-








deveres,ou obrigações.Por êstemodo,o limitedo




namentesevive". (VICENTE RAO,op.cit.,p. 40).
. Cabe acentuar,todavia,comoo fêz, aliás, o catedrático
pauIlsta,quea consecuçãoda coexistênciasocial,combasena
comunhãohumana,não se apresentacomoa únicae suprema
finalidadedo direito.É queo direito,comofôrça viva do con-
glomeradohumano,visa a




. O CódigoCivil Brasileiroregistaa característicasuperior




,.:/~ . .l "naQr~mCill~.
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É claro,poroutrolado,queaqueleexpressãotodohomem
compreendeos dois sexosda espéciehumana: Pronunciatio
sermonisin sexumasculinoad utrunque sexum porrigitur.
(L~195,D., deverbsignificatione,50,16).




dedireitoe deobrigações.As idéiasdehomeme de
pessoanaturalnãocoincidememtôdaa suaextensão,
por isso quepessoanaturalé o homemnumadeter-
minadaatitudena soCiedadecivil. A sociedadeé o
meioondeviveo homem;nessemeio,êledesenvolve
a suaatividadeemdireçõesdiversas,protegidosem-
pre pela ordemjurídica e, portanto,podendoagir
comopessoa;maso homempodeser encaradosob
várias relaçõesextranhasou indiferentesao direito.
Não obstante,é certoque,peranteo direitoprivado
moderno,tendodesaparecidoa instituiçãoda escra-
vidão,todoser humanoé pessoa.TEIXEIRA DE
FREIT AS propôsque,emvezdalocuçãopessoasna-
turais,seusasse,paradesignaro homem,daexpres-
sãopessoadeexistênciavisível,e o CódigoCivil Ar-
gentino,arts.31e 32,aceitoua inovação.A denomi-




idéiaspersonificadas,e a idéia,produtodo espírito,
é tãonaturalquantoo mesmoespírito,eêstepor sua
veztão naturalquantoo corpo.A expressãopessoa
física desnaturao homem,continúaTEIXEIRA DE
FREIT AS, poisnãoé somenteo corpo,nãoé sómen-
teo animalquecon~titueo entejurídico e simo com-
postodealmae corpo.A depessoaindividuaisé im-
própria, porquehá pessoasde existênciaideal que
nãosãocoletivas.Parece-me,todavia,quea':expres-
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sãopessoanaturalé bemexpressiva,porquemostra,
em primeiro lugar, o indivíduomovendo-sena vida







o dispositivodo nossoCódigoCivil, segundoaindaargu-
mentáCLóVIS, "tem umgrandealcance",umavezquerepre-
senta,de resto,
"uma afirmaçãodo valor jurídico dos sêreshuma-
nos,semdistinçãode sexonemde nacionalidade.A
todos,deondequerquevenham,o Códigofacultao
ingressona cidadeladodireito,e ofereceas seguran-
çasdaordemjurídica.A escravidãoe tôdasas insti-






estáimplícitoemtôdasas doutrinasdo jus natur-ae",ensina
GIORGIODEL VECCHIO:
"O direito correspondea umanecessidadehumana,
e é inseparávelda própria vida do homem.Ubi ho-
mo,ibi jus. Ondequerqueseesbocea vidahumana,
existirá,indefect1velmente,aomenosemgerme,uma
ordemjurídica. Um juízo sôbreo justo e o injusto
deveser possívelemqualquercasoderelaçãohomi-
nis ad hominem.A qualidadede sujeito de direito
nãodepende,parao homem,de'concessãoextrínseca




renunciá-Ia.Nestesentido,a lei, queatribuea cada
uma qualidadejurídica depessoa,aindaquandonão
sancionadapelaordempositiva,é uma lei natural.
Ser, juridicamente,pessoasignifica valer comotal
diantedos outros.A juridicidadeconsiste,precisa-
mente,nestacorrelaçãoentre vários sujeitos. Ne-
nhumaafirmaçãode direito é possívelsema noção
deum limitecorrespondente.Admitir queêsselimi-
.tepossaser fixadoarbitràriamenteiria deencontro
ao princípio fundamentalacimaindicado,pois que
implicaria a possibilidadede anular, pràticamente,
o direito da pessoa".(Direito, Estado e Filosofia,
p. 140).
Todoo mundododireito,comosevê,nassuasmaisvaria-
das e ll}ultiformesmanifestações,gira emtôrno do respeitoà
dignidadeda pessoahumana.





socialnão é lícito penetrarsemviolênciaou injustiça". Aduz
o grandecondorda nossamentalidadejurídica e humanística,
relativamenteaodeverqueincumbeao Estado,comonaçãopo-
liticamenteorganizada,no tocanteà proteçãoda dignidadeda
pessoa:
"Em relaçãoàs leis quepresidema êssegênerode
funçõeshumanas,o Estadoé apenasa grandeprote-
ção comum,a vigilânciacoletivaorganizadae per-
manente.Aí o verdadeiropapeldêleé o deabstenção
respeitosaperanteo desenvolvimentoregulardessas
fôrçasnaturaise repressãoigual contraas invasões
recíprocasdo domínioprivado". (O Papa e o Con-
cílio,p. 109). .
6. O enunciadoda teseenseja,também,uma afirmação
primordial e atualizadado conceitorealístico-escolásticode
ARISTÓTELES, que"mantevecomfírmeza",no dizer deGO-
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~ELLA, "Oprincípiodanaturalsociabilidadedohomeme,por
conseguinte,de sua natural tendênciaà sociedademseusvá-
rios graus (da família à ComunidadedosEstados)".
Essa atualizaçãodo conceitoformuladopelosábioEstagi-
rita, segundoa sua celebérrimapassagemda POLíTICA (O
homemépor suapróprianaturezaumanimalpolíticodestinado
a viver emsociedade),vemmencionadapor LúCIO CRAVEI-
RO DA SILVA, no seumagistraltrabalho"A Idadedo Social",
publicadosobos auspíciosda FaculdadedeFilosofia deBraga,
nosseguintestêrmos:
"O homem,em Aristóteles,é um animal" político",
o queem linguagemmodernadevemos.traduzir por
animal" social".O homemprecisadesociedade,pre-
cisa deoutroshomens.O industrialnãopodeexplo-
rar a sua indústria semo auxílio de inúmeroscoo-
peradoresquelhe forneçamas máquinase as maté-
rias primas, os projetostécnicose o trabalhodos
operários.O poetae o literatonãopodemplasmaro
idealqueos solicitasema coadjuvaçãodoslivreiros,
dos encadernadores,dos fabricantese fornecedores
depapele detintà. .. O próprioeremitasolitárioou
a freira de clausuraprecisamde qUémlhes forneça
os hábitosde estamenha,as sandálias,a cadeiraou
o bancoe o leitohumilde,os livros de devoção,e a
luz paraosler, queseieu?Ninguémpodevivere de-
senvolver-sehumanamentesempedir continuamente
auxílioa uminfindonúmerodecolaboradores.O ho;..
memexigea colaboração,a sociedade.O Robinsonna
ilha desertaou o indivíduoisoladoé umaabstração
tão irreal comoo átomofísico separadoda molécu-
la". (Op. cit., p. 17).
A sociabilidadehumanaé, comose vê, instintivae natu-
ral, impelindoo homema viver sempreemsociedade.Tal ten-
dêncianão constitue,a rigor, privilégiodo homemcomoente




impulsionadosà vida em comumpelasnecessidadesde nutri-
ção,",defesae proteçãodosmais fracos.S. TOMAZ, V.g.,reco-
nheceuêsseestadosocial,inerentea várias espéciesanimais:,-
quandoa êle se referiu soba designaçãogenéricade "animal
f!regale".
-. É óbvio que o exemplodevevaler apenascomodemons-
tração da intensae irremovívelvida gregáriaquepredonlina
na.ssociedades,maxiména integradapeloser mais eminente,
queé o homem.É queo animalnãoprog~ide.Limita-sea.viver
pelosinstintosmateriaisatéo seudesaparecimento.O homem,
ao contrário, desenvolvesuas aptidõesmorais, intelectuaise
físicas, sempreem contactocomos seussemelhantes,estimu-
1adopela sua naturezaracionale pelosideaissuperioresque
encontramressonânciana sua personalidade.Eis aí a grande
característicado homem,quepodee devemelhorara suacon-
dição."O animal"- o conceitoé aindadeLúCIO CRAVEIRO
DA SILVA - "não progride.As abelhasdescritaspor VirgÍ-
lio ou o cãode Tobias,queabanavaa caudajubilosoà chega-
da de seu dono,não diferemdas abelhasdas nossascolmeias
edo cãodeguardadasnossasquintas". (Op. cit., p. 15).




lizada,chega,como tempo,à conclusãodequeela lhe é bené-
fica. Passa,então,a desejá-Ia,a querê-Ia.Resultaquea neces-
sidade-da cooperaçãoe a liberdadeformam dois importantes
elementos,que,conformeacentuaOSWALDO ARANHA BAN-
DEIRA DE MELO, comarrimo emfarta e autorizadabiblio-
grafia estrangeira,"dão causaà vida social".
Decorre,inevitàvelmente,queo homem,no desenvolvimen-
to de sua intensavida gregária,ingressaespontâneamenteem
vários tipos deinstituiçõesou desociedades. .
'. A suacoparticipação,nessasinstituiçõesou sociedades,é
procedida,emverdade,"simultâneaou sucessivamente,nomun-
domoderno,desdequenascee durantetôdàa existência",COtno
a.ssina!~;C9U1justeza, Q.Pfoi..DARGY AZAMB.UJA... . . :, ~-
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tidõesfísicas, moraise intelectuaise, para isso, lhe impõem
certasnormas,sancionadaspelo costume,a moral ou a lei".
(AZAMBUJA, op.cit., p. 11).
.0 'primeiro grupo social,no qual o homemforçosamente
ingressa,já sepodefàcilmenteperceber,é a família,sociedade
natural por excelênciae compostade pessoasdescendentesdo
mesmoantepassadocomum,unidaspelosanguee peloslaçosda
afeição,atravésdocasamento.A família,assimgrupada,"ali-
menta,protegee educao homem",comocélulasocialda mais
alta importância.
Além da família, o homem,sempreimpulsionadopor seu
instintoassociativo,penetraemsociedadesreligiosas(igrejas),
sociedadesescolares(para fins educativos), sociedadesuniver-
sitárias (paraa formaçãoculturaldenívelsuperior),tudopor
suavontadee no exercíciodasfaculdadesdesuapersonalidade
livre e consciente.E, a par dostiposassociativosdiscriminados,
o homemchegaaté a criar, êlemesmo,outrasentidades,com
fins econômicos,profissionais,ou simplesmentemorais.Nas-
cem,então,as emprêsascomerciais,os institutoscientíficos,os
partidospolíticos,os sindicatos,os clubesrecreativos,as agre-
miaçõesesportivas,etc.,etc..
o homem,nessaimensateia de ramificaçãode sua ten-
dênciasocial,viveeseelevanoseiodajustaposiçãoe interpene-
traçãodosváriosgruposhumanosinterligados.Daí a formação
da sociedadepropriamentedita. Esta abarca,numsentidoge-
ral, "os grupossociaisde umacidade,deum país ou detodos
os países".E quandoa extensãoe compreensãodo têrmo"so-
ciedade"abrangetodosos grupossociais,de todosos países,
tere~os,nessecaso,comoescreveAZAMBUJA, a sociedade
humana,isto é,humanidade.
Não estacionaaí, contudo,o milagredeassociaçãoe coope-
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ração,parao mútuoe desejadoauxílio,nosentidodoaprimora-
mentode todosos comunitários,o qual só poderáser atingido
num climade harmoniae paz jurídica e social,calcado,essen-
cialmentena justiça,queé a basedasociedade.O homem,mes-
mo antesdoseunascimento,a partir desuaconcepçãono ven-
tre materno,já se achaintegradonumaoutra sociedade,que
tambémtemo deverdeassistí-Io,protegê~loe fiscalizá-Io.
Qual seráessasociedadesui generis,prêsaestruturalmen-
te à suafinalidadeespecíficae diversade tôdasas outrasins-
tituiçõesou sociedade,queacabámosde citar? '
Trata-se,inQübitàvelmente,da sociedadepolítica,o Esta-
do,centropolarizador deórgãosou defunçõesadministrativas,
cujos objetivosprimordiaise inconfundíveissãoos deordeme
defesasocial.O Estadorepresenta,assim,a forma políticada
sociabilidade(cf. STURZO, "Essai de Sociologie",p. 61), enl
tôrnodaqual,quernoseuconceito,quernotocanteàssuascau-
sas ou origens,divergemprofundamente,é certo,os tratadis-
tas de direitopúblico,acirrando-seempontosdevista antagô-
nicose nãoraro irreconciliáveis,consoanteos sistemasfilosófi-
cos ou doutrinários,a quese filiam.
De qualquermaneira,porém,comoesclareceAZAMBUJ A,
a nenhumindivíduoé dadofurtar-seà influênciadessaextra-
ordináriaorganização:






Estado o envolvena teia de laços inflexíveis,que
começamantesde'seu nascimento,coma proteção
dosdireitosdo nascituro,e seprolongamaté depois
da morte,na execuçãode suas últimas vontades".
,,( Op.cit~, p. ,,12). '
"
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o Estadotem,portanto,poderdemando,querperanteos
indivíduos,querperantea sociedade,no desempenhodo Govêr-
no,ou seja,no exercícioda autoridade,queé o Estadoemmo-
vimentosativosdeexecuçãode tarefasadministrativas.Edita,
por isso,normasque,sendojustas,necessárias,ou convenien-
tesà suasupremafinalidade,queé o bemcomum,seapresen-






litam na esferado Govêrno,quedimanada organizaçãoesta-
tal, o problema,tantasvêzesdiscutido,masnemsemprecom-
preendidonosseusjustos limites,da aparenteantimoniaentre
a liberdadeda pessoahumanae a fôrça operanteou executiva
da autoridade.
Diga-se,desdelogo,queo Estadomoderno,para fazer jus
a essadenominação,semdesdoiropara os foros deaprimora-
mentosociale culturaldacivilizaçãocontemporânea,deveexis-
tir paraservir ao homem,e nãoêstepara serví-lo.
O Estado,quer seja monárquico,quer seja republicano,
haveráde ser, em si mesmo,nuncaum fim, massempreum
meioaltamenteéticoe realizador,para quea pessoahumana
consigaos seusfins. SãodeATALIBA NOGUEIRA êstescon-
ceitosoportunose esclarecedores:
"É por isto queafirmamosqueo indivíduonão
foi feitoparao Estado,massimo Estadopara o in-
divíduo,parao seubemestarmorale material~para
a suafelicidade.Nestadoutrina,nãoexisteo Estado
quecria O'Direito,maso Estadoqueo descobre,re-
conhece,determina,aplica, sanciona,pondo a seu
serviçoa coaçãofísica.A fontemaisprofundadodi-
reito nãoé a vontadedoEstado,masa exigênciada




na aquelecódigonatural,anteriore superiora todos
os códigos.O direito não nascecomo Estado,mas
comohomem.Escritoouconsuetudinário,nãodeixou
nuncade acompanharo homem.Existe para servir
o homem,eomotambémpara'serviro homemexiste
o Estado". (O Estadoé meio e não fim, 2.a ed.,
p. 153).





Mas, para queo Estadopossaatingiros seusfins, embe-
nefício dosindivíduose da sociedademgeral,eabe-lhea pri-
vatividadeda açãogovernamental,quese exereee desenvolve
atravésdeváriosorgãos,cadaqualagindodentrodesuaesfera
própria de atribuições,eadaqual dinamizando,por assimdi-
zer, a sua competênciadefunções.Essa autoridadegovernati-
va, inerenteà exteriorizaçãodosatosdeeomandosociale polí-
tico,é essencialà ordempública,eomoresultantedofenômeno,
já descrito,da sociabilidade.E estaordem, segundoPEDRO
CALMON,
"é igualà autoridade.O contráriodaordeméa nega-
çãoda autoridade.O princípioautoritáriopermitea
coordenaçãosocial,ou seja,a Nação.Asseguraa es-
tabilidadepacíficada populaçãono seuterritório e
sesubstitueà anarquiadossentimentosindividuais:
govêrno,então,é o próprio Estado.Não há tribus
selvagens,sociedadeprimitiva, corpor~çõeshuma-
nas,semum comando".(Curso de Teoria Geraldo
Estado,3.aed.,p.174).
* * *
8. A autoridade,todavia,devemanter-seem sua justa
medida.Ela deveser, comodefineRAMELLA,
. "ni débilni excesiva.CualidadIa másdifícil deen-
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contraren Ia historia de Ios gobiernos.Si Ias ideas
tienenuna influenciadecisivaen Ia vida deIos pue-
bIos y en eI procederde los gobernantes,se ha de
insistir denodadamenteen precisarbien Ios 1ímites
de Ia autoridady no conformarsecon aquellacom-
probación,puescallarpor estimarqueIa palabrase
perderáen eI vacíoseríatantocomosuponerqueel
hombreha renunciadodefinitivamentea obrar con-
formea Ia razón.Por 10mismoquese asistea una
crisis de la autoridad,como10han denunciadonota-
bles autores,convienelevantaren altos los valores
inmutables,por si algúncaudilIo,deesosqueen Ia
historia suelenser almay nerviode una causa,los
tomaracomobanderade combatey triunfara con
ellossobreIa anarquíay sobre Ia fuerza física".
(La Estructuradel Estado,p. 71).
A autoridade,nessascondições,deveser postaao serviço
das liberdadesda pessoahumana,semprejuízopara os supe-
riores e legítimosinterêssesdacoletividade.Isto é: a autorida-
de tema marcá-Ia,nitidamente,na era emquevivemos,o seu
cunhosocial,jamais devendodescambarpara a dominaçãoin-
justa, ou para o abusodepoder.A autoridade,por outraspa-
lavras, deveser profundae racionalmentelimitada,baseados
os seuspoderesnosprincípiosde justiça sociale distributivat
bem comonos direitos fundamentaisda pessoahumana.Ela
nãodeveser,emsuma,nemhipertrofiada(excessodeautorida-
de), nematrofiada (deficiênciaou falta deautoridade). .
Eis os doisgrandesextremosda crisedeautoridade,crise
quefreqüentementeocorreno mundomoderno:"Ora predom;i-
na a absolutaliberdade,.ora a absolutaautoridade",comoob-
servaRAMELLA, citandoTRIST ÃO DE ATAIDE. (Op. cit.,
p. 72).
Nada de místicada autoridade,nemde místicada liber-
dade,mas,antes,e acimadetodose detudo,o "equilíbrioentre
a liberdadee a autoridade",deconformidadecomo queponti-
ficaSAMPAIODóRIA:
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"Cada uma tem sua esféraprópria de ação.Sôbre
não sechocarem,umaé condiçãoda outra.Os indi-
víduossãolivrespor direitopróprio,e seupoderde
açãosó tempor limites igual poderdos'outros,ex-
pressona lei, queêlesmesmostenhamvotado.A au-
toridadenão é milagrequevenhado céu,ou poder
queseidentifiquenavontadedeumhomem.Mas um
poderqueemanadacoletividade,para lheassegurar
as condiçõesdevida e desenvolvimento.É umacoa-
ção incontrastável,'não para sacrificar a liberdade,
maspara defendê-Iaemseuexercício.Coexistemem
harmonia,liberdadee autoridade,o indivíduoe o
Estado.Aquêle,comum destinopróprio,um fim em





ra nãoé mandoabsolutoe despótico;e a segunda,por suavez,
também,nãoé a faculdadedQo homempoderfazer o quebem
entenda.Ambas,indiscutivelmente,ncontramseuslimitesnas
exigênciasdobemcomum.
E qualo instrumentoaptoà consecuçãodojusto equilíbrio
entrea liberdadee a autoridade?
Semdúvidaqueo ordenamentojurídico, fundadona mo-
ral e destinadoa precataros ideaisdejustiça!
ALCEU AMOROSO LIMA observa,comentandoa doutri-
na dosdocumentospontifícios:
"Antes detudo,restauraçãoda primaziado Direito.
O Direito é a medidada ordemsocial.Não é esta
queé a medidadaquele.~sseordenamentojurídico
não tem por função dominar,senãoservir, tender
para desenvolvere aumentara vitalidadeda socie-
dadena rica multiplicidadedosseusfins, conduzindo
atéà suaperfeiçãotôdase cadaumadasenergiasem




a afirmar a autonomiado Direito,contraa concep-
ção instrumentaldo Direito a serviçodo poderque




sua vitalidade própria". (Mensagem de Roma,
p. 136).
A ordemjurídica, consagradapeloEstado,é fôrça queim-
põe.limitesaosseusprópriosórgãos.
O Estado,limitando-sea si mesmo,nãosóparao efeitode
racional divisãodos seusmúltiplose complexosencargosad-
ministrativos,comotambémpara assegurare limitar as liber-
dadesindividuais,configurahodiernamenteo EstadodeDirei-
to,.eminentementer sponsávele atuante.A funçãodo Estado,
I!essesentido,visandoà proteçãodosdireitosfundamentaisda
pessoahumana,caracteriza-sepor um autênticocustosjusti,
. na liçãodeJONATHAS SERRANO. ~steadverte,porém,não




. do dessafunçãoprimária de tutelajurídica, existe
outra, importantíssima:de assistência,destinadaa
auxiliar os inte1'êssesgeraise a facilitar o aperfei-
çoamentomaterial,intelectuale moral, tríplice as-
pectoda civilização".(Op. cit., p. 64).
. O Estado,nessascondições,devesempreaparecere atuar,
na qualidadede legítimae serenasentinelado Direito,para a
execuçãodosseuselevadosfins.
* * *
9. O instrumentopositivoda ordemjurídica reside,em
primeiro lugar, na Constituição,lei fundamentaladotadapelo.








das normaspositivasou jurídicas consagradaspelo Estado.
Essas liberdadesfundamentaispreexistemao nascimentodo
próprio Estado.:Êsteapenaslhesdácontornospeloseuordena-
mentosócio-jurídico,desdequea lei delascuida,inclusivea Lei
dasLeis, queé a Constituição,tão só para p;roclamá-Iase res-
guardá-Ias,nãoapenasquantoàs relaçõesdehomempara ho-
mem,comoperanteo próprioEstado.Tais contornosnormati-




Daí o dizer ROMANOSI, atravésde escorreitadefinição,
que a Constituiçãode cadaEstado,comonaçãopoIlticamente
organizada,vema ser" a lei queo povoimpõeaosqueo gover-
nampara garantir-secontrao despotismodêles".
O nossoCARLOS MAXIMILIANO arrola, de suavez,as
mais.correntiasdefiniçõesdo supremoestatuto,quecondensa,
na acepçãogeral,a própriaorganizaçãodo Estado,contendoo
substratumdasinstituiçõespolíticas,jurídicas,sociaise econô-
micasqueo formame lhecaracterizama organicidade.
Já ARISTóTELES, emsuacelebradaPOLíTICA, definira
a Constituiçãocomosendoo "princípio segundoo qual estão
organizadasas autoridadespúblicas,especialmenteaquelaque
é superiora tôdase soberana".O grandefilósofo,entretanto,
comoexplicaDARCY AZAMBUJ A, "referia-se somenteao
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o sentidojurídico dopoderconstituintedecadaEstadoé
quetraçaos limitespara o exercícioda autoridade-governativa
peloEstadoe para o gôzodasliberdadesessenciaispeloscida-
dãos,estruturandoassuasnormasconstitucionaisnamoral,no
direito e na justiça.
Aparecem,dessamaneira,as expressõesencontradiçasno
linguajar dostratadistase quese equivalemno entendimento
comumdoscidadãos:direitosindividuais,liberdadespúblicas,
direitosdo homeme do cidadão;todoum conjunto,enfim,de
condiçõesmínimasparaquea pessoahumanapossa,emregime
de segurançae bem-estar,conseguiro seu aperfeiçoamento.
Elas tambémsãoconhecidasoba denominaçãode"obrigações
negativas"do Estado.Constituem,sobêsseaspecto,o non la-
cereimpostoa tôdasas manifestaçõesdo aparelhamentoesta-
tal, no sentidodefixar a zonadeaçãohumanadentroda qual
o Estado,por seusórgãos,ou por seusagentesfuncionaiscate-
gor~zadose providosdequalquerparceladeautoridade,somen-
te podeatuarpara assistiras liberdadesfundamentaisdo indi-
víduo,e nuncaparacoartá-Iasouofendê-Ias,a menosqueseco-





à vida; à propreiedade(comodireitopessoal,masdeusocon-
dicionadoao bem-estarsocial); à expressãodo pensamento;à
locomoção;à inviolabilidadedo lar; à liberdadedeculto (desde
quea suapráticanãoofendaa moral); à liberdadede reunião
e deassociação(paraqualquerfim lícito e justo,nãodesacon-
selhadopelaordempúblicà); à sua manifestação,por escrito
ou oralmente,perantequaisquerautoridades(direito de peti-
ção); à liberdadeespiritual (que compreendea liberdadede
consciênciae a liberdadedepensamento,sendodelacorolários
a liberdadedecátedrae a liberdadede imprensa); à liberdade
e segurançado trabalho( coma suaatual concepçãode que,
alémdedireito,constituitambémumdeversocial); à ig'lUJ,ldade
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jurídica detodosperantea lei; à liberdadepolítica (direitode
sufrágio,podéndovotare ser votado,e bemassimocuparcar-




da: a) igualdadecivil; b) liberdadecivil; e c) liberdadepolí-
tica (2).Mas, desdequeinscritostais direitosemumaCons-
tituição,passamêlesa figurar comodireitosfundamentaisdo
homem(apudPONTES DE MIRANDA, "Comentáriosà Cons-
tituiçãode 1946",vol. lU, pág.145), sejamou nãosupraesta-
tais, pois queas Constituições"fazemfundamentalo quenão
não é (ou aindanão é) supraestatal".Por fôrça, é óbvio,do





(2) JELLINEK ensina que a personalidadedos cidadãosdeve ser reco-
nheci4a,no campodo direito público, através de quatro status, "en-
tendendo-seesta palavra num sentido mais amplo do.que o técnico,
isto é, comoum complexode direitos e de obrigações",segundorefere
GROPP ALI em sua "Doutrina do Estado" ao tratar das classifica-
ções sistemáticasdos direitos públicos subjetivos. Os cidadãosassu-
mem, assim, quatro posiçõesdistintas, duas passivas e ativas as ou-
tras duas.Ei-las: a) o status subjectionis,"compreendendoos direitos
de ,supremaciaque o Estado exercesôbreos cidadãose aos quais cor-
responde o dever de obediência,de fidelidade de'prestaçõespessoais
e reais,por. partedêstes;b) o status libertatis, compreendendoos
direitos de iiberdade constituídos pelo.poder jurídico por parte dos
. cidadãosdedisporda súapessoae suascoisas,comotambémdeagir
de acôrdocom sua própriavontadenas zonasde atividadenão ve-
dadase indiferentesao direito; c) o statuscivitatis,compreendendo
os direitoscívicosqueos cidadãostêm contrao Estadopara obterà
proteçãojurídica no interior e no exterior,a prestaçãode serviços
públicos,o ingressoem cargosciVÍs e militares quandosatisfaçam
determinadascondições;e d) statusactivaecivitatis,compreendendo
os direitospolíticosatribuídosaoscidadãosde partecÍparna vida do
Estado (eleitpradoativo e passivo)"- op. cit., ed. Saraiva,págs.
247-248. . .'. "
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americanas,que,nesseparticular,se abeberaramnas conquis-
tas do cidadão,emrelaçãoao Estado,proclamadaspelaRevo-
luçãoFrancesa.de1789.
* * *
10. A liberdade,comojá semencionoue nuncaé demais
repetir,constituium dosatributosessenciaisda personalidade
humana,como"elementonatutal e necessáriona sociedade.A
liberdade,todavia,tambémseapresentacomoatributojurídico,
porquelimitadapeloDireito.O Estado,na consecuçãodosseus
fins, quevisamà efetivaçãodo bemcomum(a conquista,para
os homens,desuafelicidadena terra - cf. CATHREIN, Filo-
sofiaMorale,v. 11,p. 563),o Estado,comodizíamos,é o guar-
diãodoDireito,cabendo-lhe,deconsegüinte,regularo usodês-
se jus fundamentalcorrespondentea todohomem,semquais-
querdistinçõesde raça,nacionalidade,crença,condiçãoeconô-
micaou estadosocial.
Vejamos,por issomesmo,e umpoucomaisa fundo,a ver-
dadeiraconceituaçãodeliberdade. .
Definiu-a,concisamente,a declaraçãoFrancesade 1789:
"A liberdadeconsisteem poderfazer tudoquenão




lei poderádeterminar.-- A lei nãopodeproibir se-
não as açõesnocivasà sociedade.Tudo que não é
proibidopor lei.não podeser impedido,e ninguém
seráobrigadoafazeraquiloquea leinãodeterminar".
É verdadequeessadefiniçãojá seachasuperadanotempo
e no espaço,pois contémvárias falhas (cf. A. de SAMPAIO
DóRIA, op. cit., p. 37). Mas, segundoimparcialmenterefere
DARCY AZAMBUJA,




contrao fundamentohistóricoe se inspira em seus
generososprincípios.Pode-sediscordarda basefi-
losóficaemqueela se apóia,não se poderánegara
grandezae a verdadedos fins queela visou". (Op.
cit.,ps.160-161).
A liberdade,hoje,antesde ser umaafirmaçãodo indivi-
dualismo,quecaracterizouo períododecorrenteda revolução
francesa,tem,repetimos,umconteúdonitidamentesocial,cuja
origem,comojá foi dito,estáplantadaespiritualmenteno ho-
mem.Êste deveser apreciadosobduploaspecto:"o homemé
tanto pessoalcomosocial; é umapessoae um cidadão"- como






"a liberdadenasceudo reconhecimentodos direitos
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cea finalidadedaliberdade,eoutroquepretendeque
a liberdaderesideapenasna coletividade,e não no
homem.Se evitarmosessasduasposiçõesextremas,
a deumliberalismomoribundoe a deumacrescente
ditadura,chegaremosà mais positivae exataidéia
deliberdade,a queevitaosdoiserrosacimaaponta-
tados:a liberdadenãoé o direitodefazero queme
pareça,nemé a necessidadedefazero quequerque
o ditadormeimponha:aocontrário,a liberdadeé o
direito de fazer o queeu devo.Nessastrês expres-
sões"querer","ser necessàriamente""dever" es-
tãocontidasastrêsopçõesqueseoferecemaomundo
moderno.Das três escolhemos"dever".Essa peque-
na palavra"dever" significa queo homemé livre.
O fogoénecessàriamentequente,o gêloénecessària-
mentefrio, maso homemdeveserbom."Dever" im-












Liberdadenão é, portanto,poder ilimitado. Antes, pelo
contrário,consoanteponderaSAMPAIO DÓRIA,
"liberdadeé poderlimitadode ação.Limitado pelo
direito,quea lei sancione.E ondeé obedecida lei,
queconsagrao direito,a ordemjurídica estáconsoli-
dada,e vigilantea defesada pátria. Somenteonde
a liberdadefôssemais do queatividadecompatível
coma coexistênciadetodos,isto é, ondea liberdade
- - -----
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fôssesubstituida peloarbítrio dos indivíduos,só aí
a ordempericlitaria,e correria a pátria perigoco-
mum". (Op. cit., ps. 43-44).
É deGUIDO GONELLA a afirmativasegundoa qual
"a liberdadetememsi mesmao seulimite: ninguém
se deveservir da liberdadeprópria para violar a









Profundamenteinfluenciadopela definição de liberdade
constantedenossaprimeiracarta constitucionale, ainda,pela
liçãode STUART MILL (cap.1.°de sua"Liberdade"), SAM-
PAIO DóRIA definea liberdade,comofenômenosociale jurí-
dico,nestestêrmos:




LEóN DUGUIT, emseu"Traité deDroit Constitutionel",
ministraa seguintedefiniçãode liberdade: -
"É o poderquepertencea todoindivíduodeexercer
e desenvolversuaatividadefísica, intelectuaLemo-
ral, semqueo Estadolhe possadeterminaroutras
restrições,senãoasnecessáriasparaprotegera liber-
dadedetodos"(v. lU, p. 594).
Bemsevê,poraí,quea liberdade,quandodesviadadoseu





do sociale administrativo,no exercíciolegítimodesuamissão
tutelardeguardainflexívelda ordeme dasegurançasocial.
. Exaltandoa liberdade,PINTO FERREIRA sustentaque
"o direitode liberdadeé um princípiosagrado,que
servedefundamentoa tôdaa ordemsocial.Semli-
berdadenãohá justiça,semjustiça nãohá progres-
so,e somentecoma liberdade,comoumaauto-deter-
minaçãoda personalidade,diantedascondiçõeshis-
tóricasdo meiosocial,podeo homematenderà ur-
genteexigênciade sua elevaçãoespiritualna vida"
(op.cit., p. 471).
- LASKI definea "liberdadecomoa afirmaçãopor umindiví-
duoou grupodesuaprópria essência",sendoqueHAURIOU,
no seuliberalismofilosófico,diz quea "essência"da liberdade
pQlíticaconsistena participaçãodoscidadãosno govêrno.(Li-
berty,H)35,IV, p.444).
Só os regimestirânicosou despóticosuprimema verda-
deira liberdade.Esta, dentrodos seusjustos e necessáriosli-
mites,é o oxigênioquealimenta as generosase duradouras
creações. do gêniohumano, dando-lhesvitalidade compatível
coma dignidade.dapessoa.
Urge, porém,que em seu nome (que,no dizer de RUY,
"tantostrazemna bôoo,semsentiremno coração")sejamtão
somentevotadase aplicadas,com sinceridadee patriotismo,
leis justas e de conteúdohumanístico-jurídico,realmentecon-
venientesaoaprimoramentodêstegrandetrinômioHomem-So-
ciedade-Estado,na marchada civilizaçãoembuscada "felici-
dadede todospara quecadaum sejafeliz", na belasíntesede
PONTES DE MIRANDA.
As leis injustas,iníquasou monstruosas,desconhecendoos.






quela igualdade,daquelaharmonianas relações"hominis ad
hominem",queconstitui,essencialmente,a justiça.
* * *
11. A tododireitocorrespondeu'a açãopara protegê-Io,
para torná-Ioefetivoquandonecessário,para dinamizá-Io,en-
fim, comocentrooperantedeequilíbrioentreas variadíssimas
relaçõesou entrechoquesde interêssesquesurgemna comuni-









LOS S. FAYT. (Los DerechosDel Hombre y sus Garantias
Constitucio'flales,BuenosAires, 1945,p. 140).
Semdúvida,as declaraçõesdedireito,aindaqueconsagra-
das nas leis maiores,mas desprovidasdo arrieteprotetor de
suasgarantias,estariamfadadasa ser relegadas a plano
"de vanasenunciaciones,de líricas postulaciones.
SEr'Íana lo $J).:JJW,un punadode palabrasgloriosas,
queno pudiendohacervalersu significacióny con-
tenido,tendríanel valor de U'flamansa y callada
idea,grávidade exaltaciones,transformadaen hue-
ca y vacía por su imposibilidad de realizarse".
(FAYT, op.cit., p. 140).
Daí a absolutanecessidadeda existência,nas cartascons-
titucionais,a par das solenesdeclaraçõesde direitospúblicos
subjetivos,ou juntamentecom elas,de um amploe generoso
sistemade institutosjurídicos,capaze armadodemeiosobje-
tivos e concretospara resguardara inteirezae a plenitudedo
exercíciodasliberdadesindividuais.
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Tal sistemadeproteçãopolíticae jurisdicionaldosdireitos
fundamentaisdo homem,comojá se enunciou,tema denomi-
naçãodegarantiasdosdireitosindividuais,ou seja,dasliber-
dadesfundamentaisda pessoahumanadiantedo Estado.
Existe, ademais,uma nítida diferenciação,segundoas
normasjurídicas do modernoEstadode Direito, entreas de-
claraçõespropriamenteditas e suasgarantiasconstitucionais.
"Devem-seseparar,no texto da lei fundamental",
- comoesclareceprocedentementePINTO FER-
REIRA, arrimadonos conceitosde RUY BARBO-
SA, - "as disposiçõesmeramentedeclaratórias,que
são as que imprimemexistêncialegal aos direitos
reconhecidos,e as disposiçõesassecuratórias,que
sãoas que,emdefesadosdireitos,limitamo poder.
Aquelasinstituemos direitos; estas,as garantias;
ocorrendo,não raro, juntar-se,na mesmadisposição
constitucional,ou legal,a fixaçãoda garantia,com
a declaraçãododireito". (Op. cit.,v. 2, p. 506).
* * *
12. Não se deveolvidar,por outrolado,querecentesin-
dagações,procedidasno campodo direito político,estabelece-
ram umadiscriminaçãodos direitosfundamentaisem absolu-
tos e relativos.Os relativosvariam,no tempoe no espaço,se-
gundoográudeliberdadedoindivíduoemfacedoEstado,"com
uma relativa mudançada técnicadas declarações".(PINTO
FERREIRA, op.cit., p. 505).
Os direitosabsolutosseencontram,todavia,"de frente ao
Estado" (TROMA, apudPINTO FERREIRA, op.cit.,p. 148),
constituindo,dessamaneira,liberdadesfundamentaisimunesa
qualquerforma dearbítrio ou intervençãopor partedo Poder
Público,porquantovalempor si mesmas,independentementeda
regra constitucionalou legal.São,emsuma,os "direitossupra
estatais",a quese refere PONTES DE MIRANDA. :mssesdi-
reitos fundamentais,inalienáveise imprescritíveis,represen-
tam o pontodepartidapara a buscadeumasoluçãoequilibra-
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da da eternaequaçãothe man versus the State, repositório,
mesmo,deafirmaçõesasmaissolenese universaisemtôrnoda




da vida,à proteçãoda l'iberdadepessoal,à p1'oteçãoda inviola-
bilidadedo domicílioe da correspondência(correios, telégra-
fos, telefones).




zes), ou nos limitesda lei (innerhalb de'r Schran-
ken), comose vulgarizouna técnicada constituição
de Weimar,seguidaconstantemente,nesseaspecto,
peloconstitucionalismonacional".(Op. cit., ps. 505-
506). Do mesmoteôr a lição de PONTES DE MIRANDA
(Coms.à ConstoBras. de1946,v. lU, p. 146).
* * *
13. Na ordemjurídica, predominantenosEstadosde Di-
reito, ninguémpoderádesconhecera supremaciadas norma,s
constitucionais,sejamelasdenaturezaconsuetudinária(como
na Inglaterra,ondea magistraturaacata,zelosamente,osprin-
cípiossecularesda CommonLaw), sejamde naturezaescrita
(comoem tôdasas repúblicasamericanas).
Essa supremaciatraduz,já desi, umadasimportantesga-
rantias das liberdadesfundamentaisda pessoahumanaemf~-
ce do Estado.Pois quetôdasas constituiçõesmodernasconsa-
gram,cadaquala seumodoe no estilodo regimeadotado,as
declaraçõesde direitosindividuais (públicossubjetivos) (3).
(3) A "DeclaraçãodosDireitosdo Homeme do Cidadão",enfàticamente
. pronunciadapelos constituintesfrancesesem 1789,já continhao prin-
cípio doutrináriosegundoo qual "tôda sociedadem quenão es~eja
assegurada garantiadosdireitosnemestabelecida separaçãodos
.:poderes não tem constituição" {art. 16). .. . ...
..
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As normasconstitucionais,por suamanifestafôrça limita-
tiva do poder,correspondem,no fundo,comoquea um dique
destinadoa contera preamardo arbítrio daquelesque,acaste-
ladosno zimbóriodo mandoe-adeptoscorruptos(e corrupto-
res) das legendasmaquiavélicas,justificandoos meioscomos
fins, investemcontraas mais legítimasimunidadesda pessoa.
Daí decorreo imperativoda superlegalidadeconstitucio-
nal, técnicajurídica quevisa'a protegero homem,semdistin-
çãoderaça, nacionalidadeou religião,nãosócontrao arbítrio
absorventedo executivo,mas,também,contraos possíveisex-
cessosda onipotênciaparlamentar,resguardando,déssaforma,
a intangibilidadeda constituição,para aquelenobree generoso
intento.
É expressiva,nessesentido,a lição de MIRKINE GUET-
ZÉVITCH, quandoapregôae justifica a jurisdiçãoconstitucio-




titucionalidadde Ias Ieyesha sido ampliamente s-
tudiada.La mismaideadeI Poder constituyente,Ia
ideade la supremaciade Ia Constitución,condu~a
Ia superlegalidadconstitucional(Confr. HAURIOU
- Précis de Droit Constitucionnel,Paris, 1923,p.
276) de Ias leyesconstitucionalescon reIacióna Ia
legisIaciónordinaria (La definiciónmásafortunada
e más democraticade esteproblemaha sido dada
por L. LUGUIT, queestabeleceIa jerarquia de Ias
Ieyessiguientes:"en Ia cima,Ia ley suprema,supe-
rior a todasIasotras,Ia DecIaratióndelos derechos.
Más abajo, las leyesconstitucionalesrígidas que Ie
sonsubordinadas,peroquesonsuperioresa Ias Ieyes
ordinarias.Y, por fin, estasúltimasqueno pueden
-contenerningunadisposicióncontrariaa Ias leyes
constitucionalesni a Ia DecIaración.E-lsistemacons-
-tituyeuna po_derosaprotecciónen provechodeI in-, ,
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dividuocontrael arbitrio legislativo. ." (DUGUIT,
Traité, lU, p. 641).A partir defines deIsigloXVIII
Ia ideadeestasuperlegalidadelos textosconstitu-
cionalesse extiendepor el mundo,habiéndoseobte-
nido en ciertosEstadosIa conclusiónlógicade esta
superlegalidade Ia Constitución;se ha instituído
un controlde Ia constitucionalidade Ia legisIación.
Un controldeestegéneroexistía en América deI
Norte.Allí sedesarrollóIa doctrinadeIcontroljudi-
cial; estecontroIactúapara cadacasoconcreto,y
el J uez,cuandoestimaqueIa ley es inconstitucional,
no Ia aplicaaI casodado,peroIa ley continúaenvi-
gor". - "Esta institucióndeIcontrolconstitucional
es uno de los fenómenosde Ia racionalizacióndel
Poder. La supremaciadeI Poder constituyente,.que
Ios pueblosmodernoshanheredadode Ia RevoIución
francesa,tienesu expressiónconcretaen el control
de Ia constitucionalidadeIas leyes.Unicamentees-
te controIpuededar garantíasrealesdeIa legalidad
superiordeIa Constitucióny tambíendeIas liberda-
desindividuales.La técnicadeI Derechoconstitucio-
nal estal queel textodeIa Constituciónno puedesi-
no sancionarel principio generalde Ia liberdadin-
dividual,10queobligaa vecesa Ia introducciónde
reservasrelativasa su limitaciónposibleen maté-
ria de legislaciónordinaria, hallándonosaquí ante
el problemamásinteresantedeIDerechoconstitucio-
nal, ligadoa IasgarantíasdeIas liberdadesdeIindi-
viduo.En cuantoqueel legisladores libre, y en 10
queconciernea Ias leyeslimitativasdeIas libertades
individuales,puedepromulgaruna ley contrariaaI
principioproclamadopor Ia Constitución,el control
jurisdiccionalde Ias leyesdevegarantir 10 que se
llamaDerecho8deZHombree deZCiudadano.Cuan-
do Ia Revoluciónfrancesaformuló su Declaración,
queconstituyetodavíahoy el catálogo-tipodeIas Ii-
bertadesindividuales,los hombresde aquelaépoca
no teníamaún el conceptojurídico deI problemade
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Ias garantíasde Ios derechosindividuaIes.Con una
fe ciegaeneI aciertodeIa voIuntadgeneral,creyen-
do quetodamanifestaciónde Ia soberaníadeI pue-
blo erano soIamentelegal,sinoantetodorazonable,
no apercibieroneI problemade Ias garantíasreales
de Ias libertadesindividuales.Veían estasgarantías
e~Ia separacióndePoderes,eneI principiodeIa so-
beraníadeIpuebIoy sobretodoenel principiode Ia
Iegalidad.Pero esteprincipiodeIa legalidadno pue-
deser consideradocomoIa únicagarantiade Ias li-
berdadesindividuaIes; garantizandoel individuo
contrael arbitrio deIPoder ejecutivodeja aI ciuda-
danoindefesoante el deI legislativo,capazde pro-
mulgaruna ley contrariaaI principiode Ia libertad
individualproclamadopor Ia Constitución.He aquí
por quéel controIdeIa constitucionalidaddeIas leyes
es una garantíasuplementariade Ias libertadesin-
dividuales". (Modernas TendênciasDeZ Derecho
Constitucional,trad. do francês por SABINO AL-
VAREZ GENDIN, l.a ed.,ps. 31-33).
Tal axiomajurídico, tambémdesignadocomoa "suprema-
cia da constituição"(cf. JACOBSEN-LIPMAN, BARTHÉLE-
MY, DUES e HAURIOU - apudPINTO FERRE IRA) , é,em
última análise,o nossovelhoe conhecidoprincípioda hierar-
quia dasleis,decantadopor RUY BARBOSA: emprimeirolu-
gar a ConstituiçãoFederal,originária do poderconstituinte,
soberanoe absolutono organizaro Estado;emsegundo,as leis
federais,desdequeconformescoma super-lei;emterceiro,as
constituiçõesestaduais,formuladasdeacôrdocomo modêlofe-




das leis", ao acentuarque




der de recusara aplicaçãode qualquerlei, quej ul-
guemcontráriaà DeclaraçãodosDireitosou à Cons-
tituição". (Op.cit., III, ps.641-642).
"O princípio da supremaciaconstitucional"-
prelecionao ilustre catedráticoda escolade Recife
- "é reputadocomoumapedraangular,emqueas-
sentao edifíciodomodernodireitopolítico.De feito,
as regrasconstitucionaisão dotadasde umasupe-
rioridadeprofundacom relaçãoàs demaisnormas
jurídicas.Essa hierarquiase justifica, a fim de se
melhormantera estabilidadesocialdo grupo,esta-
belecendo-seum sistemade preceitosbásicosa que
se submetea condutacoletiva". (PINTO FERREI-
RA, op.cit.,p. 132).
* * *
14. A divisãodospoderesdo Estado (legislativo,execu-
tivo e judiciário,harmônicose independentesentresi) é outra
ponderávelgarantiadasliberdadesindividuais,consagradape-
los Estadosde Direito,adeptosdessatécnicade especialização
das funçõesadministrativas.
Foi o sábioMONTESQUIEU quemsistematizoua teoria
da divisãodospoderesestatais,já enunciada,emépocasanti-
gas,por ARISTóTELES (Política) e maismodernamentepor
BODIN (queapenassustentoua conveniênciadeseparara ad-
ministraçãodajustiçadasatribuiçõesdorei) e,ainda,pelopai
do liberalismoinglês (LOCKE), exaltandoo famososistema,
quesetransformouemautênticodogma,na filosofiapolíticae
nas constituiçõesescritas,que surgiram do séculoXVIII em
diante.
Elucidao autordo "ESp1"ÍtdesLois", ao justificar a limi-
taçãodo poderpelopróprio poder (le pouvoirarrête le pou-
voir), não só comoracionaldivisãoda atividadeadministrati-
va, mas,também,a título degarantiadasliberdadesindividu-
ais contraos excessose abusosdo poder:
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"Em todoo Estado,há três espéciesde poderes,o
poder legislativo,o poder executivodas coisasque
dependemdo direitodasgentes,e o poderexecutivo
das que dependemdo direito civil. Pelo primeiro o
príncipeoumagistradofaz leis paraalgumtempoou
para sempre,e corrigeouabrogaas queestãofeitas.
Pelosegundo,êlefaz a pazoua guerra,enviaerece-
be embaixadas,estabelecea ordem,prevêas inva-
sões.Pelo terceiro,puneos crimese julga os dissÍ-
diosdosparticulares.Chama-seà últimao poderde
julgar e à outra simplesmenteo poderexecutivodo
Estado". - "A liberdadepolítica somenteexistenos
govêrnosmoderados.Mas nemsempreelaexistenos
govêrnosmoderados.Só existequandonãose abusa
do poder,mas é uma experiênciaeternaque todo
homemquedetémo poderé levadoa dêleabusar:e
vai até ondeencontralimites.Quemo diria? A pró-
pria virtudeprecisadelimites.Para quesenãoabu-
se dopoderé necessárioquepeladisposiçãodascoi-
sas o poderlimite o poder". (Op. cit., liv. XI, capo
VI).
Vê-se,poraí, quea teoriadadistinçãodospoderesdoEs-




" ... umcorrespondentee progressivoeclipsedali-
berdadeindividual". (GONELLA, op.cit., p. 215).
* * *
















"Dái a umalegislaturao poderdevotar leis retroa-
tivas,e ninguémestáseguro;porqueexpostoao do-
mínio delaficaria o passadointeiro de cadaindivÍ-
duo.óbvioé,pois,quesódetiranosserádignofazer
leis retroativas,e só de escravosobedecer-Ihes".
(WALKER - Introdution To AmericanLaw).
JOÃO BARBALHO, nosidosde91,já nosafiançava:
"Si a leipudessesercomprejuízodosdireitosdoci-
dadãoaplicadaa fatospassadosantesdela,malse-












o regimelivrea que,comoa maisaltaaspiraçãona-
cional,aludeo "Preâmbulo"da Constituição,a qual
por issoimpõequeraoCongressoNacional,queràs
legislaturasdosEstados,a proibiçãodêsten.oS.E
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para efetividadede tal garantia, a magistratura,
desdequeé provocadapelos meios regulares,tem
obrigaçãodedeclararsemvigênciae fóra deaplica-
çõesas leis federaisou dosEstadosqueacasoinfrin-
jam à citada disposiçãoconstitucional(arts. 59, §
1.0,e 60 a) ,t. (Com.à ConstoBras.).
* * *





semrecursoou violência".(DARCY AZAMBUJA, op. cit.,
p. 162).
Nospaísesdeelevadopadrãodeeducaçãopolítica(como,
V.g.,osEE. UU. ea Suiça),nacategoriadecoroláriosdodirei-
to desufrágio,existem,ainda,a iniciativapopular,o recalle o
referendum,expressõesdegarantiasdas liberdadespolíticas
doscidadãos(4).
(4) A práticado referendum,nas suasvárias e específicasmodalidades,
caracterizaJmodernamente,a chamadademocraciasemi-direta,que
não se mostraincompatível,de resto,como sistemarepresentativo.
A Suíça,v. g., é pródigaquantoa êssesistemapolítico-governativo.
E a ConstituiçãoBrasileira,de 18 de setembrode 1946,no seu arte
2.0,cuida de casotípico de referendumquandoestabeleceque os
"Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-seou desmembrar-
-se para se anexarema outrosou formaremnovosEstados,mediante
voto das respectivasassembléiaslegislativas,plebiscitodas popuIa-
çõesdiretamenteinteressadase aprovaçãodo CongressoNacional".
O nossolegisladorconstituinte,soberano,é certo,no organizarjurí-
dica e politicamenteo Estado,usouimpropriamente,todavia,do vo-
cábuloplebiscitono texto~É queas hipótesesdessareformaconsti-
tucional,reformaquediz de pertocoma nossaestruturafederativa,
exigem,na verdadeJsegundoNELSON DE SOUSA SAMPAIO, nada
menosde"dois referenda:umpopulare outrodoCongressoNacional.
A impropriedadejá vinha,aliás,na carta de 1937,arte5.0,parágra-
fo único" (in "O Poder de Reforma Constitucional",Bahia, 1954,
pág.32,notan.o33).
A ConstituiçãodoParaná,promulgadaem 1947,adotouo mesmo
critério, nos casosde incorporaçãoe anexaçãode Municípios(art.
132.par. único.segundaparte).
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17. Outrosinstitutosjurídicos abrolhamnos Estadosde
Direito, os quaisse destinamao resguardoda pessoahumana
contraos excessose os abusosdepoder.
Entre êlesavultao habeas-corpus,universalmenteconsa-
gradocomoa garantiamaiseficazdá liberdadede locomoção,
típicaactiopopulariscontraa violênciaoucoação.E o mandado
de segurança,remédiolegal,entrenós, da mesmagêneseque
o habeas-corpus,é endereçadoà defesade direitoscertose lí-
quidos,nãoamparáveispeloremédioheróicodeproteçãoda li-
berdadefísica, semprequetais direitosestejamameaçadosou







compreendidoe explicadopor IGNACIO VALLARTA, no seu
"Ensayosobreel juiciodeamparoy el writ of habeas-cor-
pus" (6).
(5) Uma das funçõesprecípuas,institucionais,mesmo,do Ministério
Público,é a de velar permanentemente,comonum deverespecífico,
pela liberdadede ir e vir dos cidadãos.No exercíciode umatípica
ação popular,tradicionalmenteaceita,qualquercidadãopodeimpe-
trar, emseufavor ou no de outrem,por simplesbilhete,habeas-cor-
pus ao juiz. E o representantedo PoderJudiciário é obrigadoa pro-
cessá-Io,podendomandarvir imediatamenteà suapresençao detido,
para ouví-Ioe ordenaro que julgar conveniente,a fim de conceder,
ou não,a ordemliberatória.Ao M. P. do Estadodo Paraná,segundo
o dispostona Lei deOrganizaçãoJudiciária,competea atribuiçãode
requererhabeas-corpustôda vez que encontrarpessoailegalmente
detida,parao queé obrigadoa visitarpermanentementeospresídios.
(6) A lei federaln.o1.533,de31dedezembrode1951,regulamentouentre
nós o processodowrit. ~stediplomaencerraalgumaslacunas,já en-
treguesao examedo CongressoNacional,comotivemosoportunidade
de salientarem crônicasestampadasna secçãoforenseda" Gazeta
do Povo" sobo título "O Mandadode Segurançano DirietoBrasilei-
ro". A referidalei, contudo,vemtendolarga aplicaçãonos juízos e
tribunais,deidequeemplenovigor em todoo territórionacional.








daliberdadecivil,segundoMEZGER. (Ci. HUNGRIA, Comen-
táriosaoCód.PenalBras.,v. 1.°,ps.10-12).
* * *
18. No quetangeaindaà justiçacriminal,despontamvá-
rios outrosinstitutosjurídicos,quese relacionam,intimamen-
te, comas prerrogativasfundamentaisdohomeme docidadão.
A Carta Magna do Brasil, promulgadaa 18 de setembro
de 1946,não se manteveinfensa,emdiversosdosseusprecei-
tos,à proteçãodosdireitosdapessoahumanacontrao arbítrio
ou a ilegalidadena apreciaçãodeseusatose desuacondutano
convíviosocial.A presunçãode inocênciadequalqueracusado,
trazidoà barra dosjuízes,quersingulares,quercoletivos,até
queselheproveo crimepelosmeiosprevistosemlei, é a idéia
humanae generosa(art. 10da DeclaraçãoUniversalda ONU
e art. 26 da DeclaraçãoAmericanaaprovadaemBogotá) que
. presideà discriminaçãodêssesistemaprocessualísticode ga-
rantias constitucionaisqueprotegema pessoado imputado.
(Cf. COOLEY, nas ConstitucionalLimitations). Em conse-
qüência,temos:a proibiçãodo fôro privilegiadoe de juízes e
tribunaisdeexceção;a maisampladefesaasseguradaosindi-
ciados,comtodosos meiose recursosessenciaisa ela,desdea
nota de culpa,que,assinadapelaautoridadecompetente,com
osnomesdoacusadore dastestemunhas,eráentregueao prê-
so dentrodevintee quatrohoras;a normaindeclináveldacon-
traditoriedadena instruçãocriminal; a retroatividade,emfa-
vor doagente,da lei penalmaisbenigna(princípioda lex mi-
tior); a comunicaçãoimediata,à autoridadecompetente,da
prisão ou detençãode qualquerpessoa,para a verificaçãode
sua legalidadee, quandocouber,a promoçãoda responsabili-
dadeda autoridadecoatora.Há mais: - a prisãodequalquer
pessoasópoderáocorreremflagrantedelitoouporordemes-
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emtempodeguerra,etc. (cf. art. 141,§§ 26,25,29,22,20,21,
31). A manutençãodo Tribunal doJúri, para o julgamentode
certose determinadosdelitos,envolve,por outro lado, mais
uma manifestaçãodemocráticadêsseamploconjuntode nor-
mas reguladorasdas prerrogativasfundamentaisdo cidadão
perantea justiçarepressivadoEstado,quandoacusadodaprá-
tica dequalquerdelitoanteriormentedefinidoe punidopor lei.
* * *
19. No quadrodo direitopúblicobrasileiro,consoanteas
linhasmestrasdoordenamentoconstitucionalde1946,vamosen-




Ela veminscrita,soba epígrafedosdireitose dasgaran-
tias individuais,no parágrafo38 do art. 141, nos seguintes
têrmos: ~
:1
"Qualquercidadãoserá parte legítima,para plei-
tear a anulaçãoou a declaraçãodenulidadedeatos
lesivosdo patrimônioda União, dos Estados, dos
Municípios,dasentidadesautárquicase dassocieda-
desdeeconomiamista (7).
A actio popularis,já prevista,aliás, pela Carta Política
Brasileirade1934(n.o38doart. 113),constitui,nãohá negar,
(7) Acha-seemtrânsito,na CâmaradosDeputados,projetode lei desti-
nadoa regulara açãopopular.O deputadoBILAC PINTO apresentou
substitutivoao projeto,quetomouo número2.466/52.A Diretoriado
Ensino Superior,do Ministérioda Educaçãoe Cultura,acabade en-
caminharo teordomencionadosubstitutivoàs Congregaçõesdetôdas
as Faculdadesde Direito do país.para fins de estudoe parecer.O
cânoneconstitucionalpermissivo,inscritona categoriadosdireitose
garantiasconstitucionais,é, porém,.auto-aplicável,independentemente
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autênticodireito públicosubjetivo,a ser exercido,peranteo
PoderJ udiciário,tão só por cidadãosbrasileiros,natosou na-
turalizados.
O preceitopermissivodessaespéciedeação,comofaz no-





podeser substituidapelomandadodesegurança,é a anulação
ou declaraçãodenulidadedeatoslesivosdopatrimôniodasen-
tidadesdedireitopúblicoe seusprolongamentosautárquicosou
para-estatais,sejam,ou não,nulosou anuláveisos atosprati-
cadospelosagentesdaadministração.Querissodizerqueo ci-
dadãosó é parte legítimapara a ação,quandoe ondehouver
atoslesivosdopatrimôniopúblico.Fora daí,torna-separteile-
gítima,por exorbitaros limitespermissivosparao impulsiona-
mentodaação.




"É verdadequetal institutoa nossaopganizaçãopro-






e seusdireitos,nos limites das respectivasatribui-
ções (eis a regra); masessanormase derroganei
casi specificinei quali é permessol'eserciziodell'a-
zionepopolare".




daspor determinadaspessoasem defesa dos seus
própriosdireitos.E as popularesrepresentamexce-
ção: sãoaquelasquea lei, em determinadoscasos,
permiteao particularexercitar,desdequeo faça em
defesade um interêssepúblico". (Apud PAULO
BARBOZA DE CAMPOS FILHO - Ensaiosôbrea
AçãoPopular).
Inegávelé, portanto,o caráterespecialíssimoda açãopo-
pular,nãopodendoela,emconseqüência,ser usadaparaoutros
fins quenãoos expressamenteprevistosno mandamentocons-
titucional.Afóra, é convenienteressalvar,os casosdesocietas
coelerisassinaladosno art. 670do Cód.deProc. Civil, osquais
envolvemindisfarçávelinterêsse,público.
O interêssecívicoé a molapropulsora dessa espéciede
ação.O cidadãopleiteianão emseupróprio interêsse,masno
da coletividade.Age o indivíduo,assim,ut civis e na qualidade
de membroda comunidade,postulandodireta, imediatamente,
a salvaguardado interêssegeral,e só mediata,indiretamente,
o seuinterêsseindividual,comopartícipeda coletividade(8).
Mas, de qualquermaneira,a lesãoquese buscareparar,
desdequepraticadacontrao interêssepúblico,significa,por
via oblíqua,umalesãocontrao interêsseindividual.Pois que
o patrimônioestatalésagradoe detodos,contribuindocadaci-
dadãocoma suaparceladeajudapara a sua formação,quan-
(8) Nos debatesorais,travadosno 1.°CongressoInteramericanodo Mi-
nistério Público,tivemoso ensêjode salientarque, comrelaçãoà
actiopopularisdenaturezacivil e destinada,pela Constituiçãobrasi-
leira, à anulaçãoou à declaraçãode nulidadede qualquerato lesivo
do patrimônioda União, dos Estados,dos Municípios,das entidades
autárquicase dassociedadesde economiamista,o MinistérioPúblico
- semprejuízo,é claro,da legitimidadede parte atribuidaa qual-
quercidadão- deve tambémter atribuições específicaspara () im-
pulsionamentodessa espéciede ação, cujo objetivo, como vimos,é o
resguardodo interêssepúblico.Se qualquercidadão- sustentámosna""-
quele certameinternacional- podepropôr,no sistemaconstitucionaí
vigoranteno Brasil, açãoemjuízo parapleiteara nulificaçãodeato
lesivodo patrimônioda comunidadede quefaz parte,.praticadopor
agentedo poderpúblico,comonegar-seeSS~tsalutare poderosaatri-
buiçãoao MinistérioPúblico,órgãoda lei e 'fiscaldesuaexecução?
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do satisfazaosseusencargosfiscais.E a pecuniapúblicadeve




rais, institui um regimedemocrático,de forma republicanae
-federativa,emanadostodosos seuspoderesdasoberaniapopu-
A essênciada organicidadepolíticado Estado brasileiro
repousano pluripartidarismo,fundadoêste,por suavez,no su-
frágio universal,obrigat6rioe secreto-comrepresentaçãopro-
porcional(art. 134),mas deixouclaroo constituintenacional
ser
"vedada organização,registroouo funcionamen-
to de qualquerpartidopolíticoou associação,cujo
programaou açãocontrarieo regimedemocrático,
baseadona pluralidadedospartidose na garantia
dosdireitosfundamentaisdo homem",(art. 141§
13-- os grifos sãonossos).
lar (preâmbuloe seuart. 1.°).






Os direitose garantiasfundamentaisda pessoahumana
emfacedoEstado,relativamenteà inviolabilidadedetodosos









destacando-se,dentreêles,o pertinenteà participaçãonos lu-
cros das emprêsas,de acôrdocomo quefor determinadoem
lei (9).
A ordemeconômica- disciplina indaonossocódigofun-
damental- deveserorganizadaconformeosprincípiosdejus-
tiça social,conciliandoa liberdadedeiniciativacoma valoriza-
ção do trabalhohumano(art. 146e sgts.), ficando,porém,ó
usoda propriedadecondicionadoao bem-estarsocial.Mas a lei
poderá,respeitadoo direito à indenizaçãopor desapropriações
por necessidadeou utilidadepública,ou por interêssesocial,
"promovera justa distribuiçãodapropriedade,comigualopor-
tunidadeparatodos~'(art. 147).A todosé asseguradotrabalho
quepossibiliteexistênciadigna.O labor,contudo,é considera-




Mas - acrescereferir - a especificaçãodosdireitos e ga-
rantias expressosna Constituiçãodo Brasil não excluioutros
direitose garantiasdecorrentesdo regimee dosprincípiosque
elaadota(art. 144).Esta disposição- semelhanteà danovís-
sima Lei Constitucionalsancionadaem 26 de outubrode1951
(9) A regulamentaçãoda importantematéria,consoanteplanolegal es-
pecífico,na atualidade,dependetão só da clarividênciado Senadoda
República,ondese"achaemestudoshá algumtempo.
(10) Tambémnãose deveolvidaro preceitonovocontidono art. 202da
Constituiçãode 1946:"Os tributosterãocaráterpessoal,sempreque
isso fôr possível,e serãograduadosconformea capacidadeconômica
do contribuinte".Trata-sedo princípioda individualizaçãodo impôs-
to. O Estado,porém,"sobo pretextodearrecadaras suasrendas,não
develevaro contribuinteà miséria",segundorefereTREMíSTOCLES
BRANDÃO CAVALCANTI (in "ConstituiçãoFederal Comentada",
ed.José Konfino,vol. IV, pág.222).Garantia,emsuma,doindivíduo
contrao leonismofiscal.
Tal princípioveio rebustecere completara regra democrática
segundoa qualnenhumtributoseráexigidoou aumentadosemquea
lei o estabeleça;nenhumserá cobradoem cadaexercíciosemprévia
autorizaçãoorçamentária,ressalvada,porém,a tarifa aduaneirae o
impôstolançadopor motivode guerra(cf. § 34 do art. 141).
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pelaRep6blicaOrientaldo Uruguay (art. 72) e à emendaIX
das adicionaisà Constituiçãodos EstadosUnidos da América
do Norte- traduza conhecidaregra dasgarantiase direitos
implícitos.A enumeraçãodas liberdadesou direitosessenciais
da pessoahumananãodevejamais ser encaradacomosupres-
siva ou denegatóriadeoutrosdireitosnão expressamentecon-
signadose queseamoldemà idéianucleardoregimedemocrá-
tico e aosprincípiosneleconsagrados.Idênticopreceitoé men-
cionadopeloarte36 da Constituiçãoda RepúblicaArgentina,
sancionadaem11demarçode1949.
* * *
21. O totalitarismode místicarevolucionista(o vocábu-
lo é usadopor CALMON), comofenômenoconseqüenteà hi-





náveise imprescritíveise situandotôdaa suaatividadefísica
e mentaldentrodo Estado,nada fora do Estadoe tudo pelo
Estado,pretendeêsseregimequeo homemsejatotalmenteab-
sorvidopelogrupo,pelaclasseou pelaraça.
A atmosferadeigual oportunidadeparatodose a liberda-
de deiniciativaprivada,desdequecondizentescomo interêsse
geral,verdadeirosapanágiosdo Estadodemocrático,não exis-
temno totalitarismo.O trabalhoé ordenadoe planificadopelo
Estado,quetudoresolve,tudoorienta,tudorIgidamentedisci-
plina,enfimtudofaz, inclusivepensarpelamassadespersonali-
zada,quenãopode,nemde leve,raciocinarou agir contrària-
menteà vontadedopartidoou doditador.Êste,"por suavez",
salientaFULTON SCHEEN,
"j ustifica-se,dizendoqueé o bemdo todoo queêle
exige.A únicamoralidade,emtal esquema,é a mo-
ralidadedo Estado; a únicaconsciênciaé a consci-
ênciado Estado; o únicofim é a glorficaçãoda na-















tôdaa personalidade.Tantoa vontadecomoa inteligência".
("La Doctrinedu Fascime"- nossosos grifos).
Era, comose vê, o Estado-onipotente despótico,única
realidadesoberana,controladorae incontroladadavidatempo-
ral e espiritualdo cidadão,desconhecendo-se,por completo,a
outra realidadesocialeminente- o homem- na suaqualida-
de de criatura portadorade dignidadeabsoluta,indisponível
e incomunicável,não dependente,para a sua existência,de
qualqueréditoou preceitonormativoconstruidopeloorganis-
mo estatal,quantoaosseusdireitoshumanos.
DARCY AZAMBUJ A retrata, comfirmeza e eloqüência,
as característicasimpurasdas doutrinastotalitáriasdo comu-
nismoe donazismo: .
"A finalidadefundamentalcomque se apresentam
podeser resumidaem que pretendemresolver os
problemassociaise políticos,negando-os.Há oposi-
çãodeclasses,há luta entrecapitalismoe operaria-
do? Pois suprimam-seas classese reduza-sea socie-
dadetôda a uma classeúnica: o proletariado,sob
cuja ditadurao Estadoseráum simplesinstrumen-
to para a implantaçãodo comunismo.Foi o queos
bolchevistasfizeramna Rússia.Há oposiçãode ra-
ças,de conceitosmorais,jurídicos e políticos?Pois
r---
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quehajaumasóraça,umasómoral,umsódireito,
umasópolítica:a raçaalemã,a moral,o direitoe a
políticadaraçaalemã,encarnadaeinterpretadapelo

































A normademocráticade organizaçãodo Govêrnodá for-
ma e substânciaao Estado,tendopor finalidadeprecípua,não
o próprioEstado,mas,sim,o homememseusnaturaise indis-
cutíveisatributosmoraise sociais,atributosquenuncapodem
ser anuladosou absorvidosnempela sociedade,nempeloco-
mandodessamesmasociedade.
Todo poder - diz a ConstituiçãoBrasileira -- emanado




É, por outraspalavras,o alto e históricoconteúdodo dis-
cursoproferidopor LINCOLN emGettysburg:govêrnodo po-
vo,pelopovoeparao povo.
Acentuandoo caráteremocionaldoprincípio,ROUSSEAU
já o escreverano CQntratoSocial"quesehouvesseumpovode
deuseso seugovêrnoseriademocrático".
Devemosbuscar,porém,a realizaçãode um sistemade
freios e contrapesos,mashumanoe sensívelàs realidadesda
vida contemporânea,tão rica de substânciasnovas, repleta,
contudo,de êrroseconômicose sociaisquepedemsoluçõesem
favor, principalmente,dosfracos e humildes.
Hoje em dia, montaacentuar,já não existeclima para
aqueladenl0craciapassiva,liberal,individualistae clássica,se-
gundoa modaditadapeloséculoXVIII, democraciapassidista
a queo Prof. GEORGES BURDEAU intitula de "democracia
governada".(SciencePolit., v. IV, p. 441).
Urge, pelocontrário,a práticaefetivade uma "democra-
cia governante",isto é, de umademocraciaativa,executivae
dinâmicade nossotempo.Democracia,não resta dúvida,de
sentidoeminentementeevolucionista,combaseno pluripartida-
rismoe no regimerepresentativo,e no seioda qualpredomine,
de fato e dedireito,a vontadedopovoemambientede"poder
aberto",emqueseadmitao amploe arejadodebatedasidéias
e dosprincípios,para o cotêjoesclarecedordospr6se dosCQn-
tras.
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"O princípioda democraciagovernante"- ensinaainda















a autoridade,parao aprimoramentoda coexistênciasocial,e
"entendida como govêrno do povo pelo povo" - é
oqueprofessa,nãosemalgumlaivodedúvida,o Dr.
MIGUEL REALE, daFaculdadedeDireitodaUni-
versidadedeSãoPaulo- "é umideal,a expresão
maisaltadoidealpolítico,porquesignificaa Huma-
nidadena condição- inatingíveltalvez- de só




queR. H. GABRIEL chamade"fé democrática",a qualapare-
cecomo
"umsistemadefreiose contrapesose equilíbriosno








o sentidoda dignidadeda pessoahumanae daliberdade
é, todavia,o altoe imperecívelconteúdodo idealdemocrático




- comacêrto.excIamaMACHADO PAUPÉRIO -




















concretase estáveis,o direitodenãoter medo.Nãoter medo
nemdohomem,nemdopróprioEstado!
Assim,o idealdemocrático,quandoefetivamenteatingido
ou aprimorado,construirá,tenhamosfé e esperançanosdias
futuros,nãoa confusãodegentebrutadentroda jungle,em
que° homemcomoqueregressaàquelesórdidoestadodohomo
hominilupus(o homemseriao lobodo própriohomem),se-
gundoa velhaconcepçãodeHOBBES,mas,sim,a fusãofra-
ternada humanidade,numclimadeliberdade,deconcórdiae
- - -- --
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de tolerância,fundadoprecipuamentena salvaguardada emi-
nentedignidadeda pessoahumana,sobo seutríplice e funda...
mentalaspecto:o homosocialis,o homooeconomicuse o hom.o
sapiens.
* * *
. 23. À vista dasconsideraçõesexpendidas,podemosenter-
reirar tôdaa matérianas seguintesconclusões:.
I
o homeméumsermoralesocial,destinadoa viverna so-
'Ciedtidêemharmoniae cooperaçãocomos seussemelhantes..
11
A sociedade,decorrentedá intensae inelutávelvida gregâ-
ria dohomem,nãotem,contudo,o poderde lhe anular ou ab-
.sorvera personalidade,queconstituipatrimôniosagradoe de
indisponibilidade incomunicabilidadeabsolutas. . .
111
. .
, A pessoahumanaé um fim emsi, e nuncaum meio,dela
'defluindotôdasascausase razõesgeradorasdo'Direito,queé, . .,
dóhomeme para o homem,seja para protegê-Io,sejapara to-
iher as açõesindividuaisnocivasao interêssegeral.
. IV
Em tôdae qualquerorganizaçãosocialsobreleva figura




queo Estadoé parao homem",consoanteosverídicosconcei-
tOsdeANGEL 'OSóRIO. .(Fundamientosde'la Dem~cracia




d' Os direitos fundamentais'absolutos(a inviolapilidadeda
_yjd~h:dalib~rdade.pe~soal;do domicílioe da cQrrespo.I1.dênci)l.)
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poisa Constituição- ápicedo ordenamentojurídico danação
politicamenteorganizada- temo poderdefazer"fundamen-









ra quea liberdadedecadaumnãovenhaa prejudicara dosde-
mais.E é certoqueninguémpodeserobrigadoa fazeroudei-
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nadofundamentalmenteà defesae à assistênciada pessoado
homemnas suasjustas aspiraçõesde aprimoramentomoral,
intelectuale físico,deverealizar-sepor intermédiodeumaor-
ganizaçãoquese distinga"por doistraços: 1) limitaçãojurí-
dicado arbítrio do poderpúblieo;2) estabilidadejurídica das
garantiasindividuais.Nãosepodeadmitiro progressopolítico,
desdequefaltealgumadestascondições,dasquaisa segundaé
umaconseqüênciada primeira.E. sendoo arbítrio políticoin-
compatívelcoma segurançaindividual,pode-sedizerqueotraço
práticopeloqualsereconheceo EstadodeDireito é o gráu de




mesde fôrça e dominação,inco~ciIiáveiscoma inconfundível
dignidadedapessoahumana.
X
É inegávelo valor da democraciasociale cristã, ondeo
homemsejaconvenientementetratadoe consideradocomocria...
tura portadoradedeverese direitoscorrelativosna sociedade;
masdemocraciadeestiloatuante,dinâmicoe realizador,no sen-
tido da soluçãodosmultiváriosproblemasda pessoahumanae
da coletividadepor meioda educação,da cultura,dosvalores
moraise espirituais,bemcomopor meiodotrabalhoedificante
e benfazêjo.Deveserdotada,paratanto,decadavezmaisper-
feita e eficienteorganizaçãoadministrativa,na qual devedes-
tacar-seum aparelhamentojudiciário emcondiçõesdeassegu-
rar, comjusteza,imparcialidadee sabedoria,a inviolabilidarle
dos direitosfundamentaisdo cidadão.(Cf. RANELETI, lns-
tituzioniDi Diritto Publieo,1929,p. 105).
A democracia,exercitadapor homens-bons,é o idealpolí-
tico-governativointeiramentecompatívelcoma personalidade
humanae ambientepropícioao seu desenvolvimentoe gran-
deza (11).
(11) EDUARDO BENES~ex-presidenteda Tchecoslováquia,declarouque
(4ademocracianão é apenasuma questãode instituiçõesdemocráti-
casmaisperfeitas,mas,antesdetudo,umaquestãodehomensde-
- - - u - -- --- ---
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XI
o problema,senãoo drama,da democraciana horaque
passaéodoprocessamento,c nciliaçãoecristalizaçãodamédia














2. La société,qui résultedes tendancesgrégairesde
I'homme,n'atoutefoispasIapuissanced'anéantirenlui Iaper-
sonnalité,ou del'absorber,étant donnéque Ia personnalité
constituesonpatrimoinesacré,absolumentinaliénablet in-
disponible.




4. L'hommeprédominen toute organisitionhtimaine,
étantdonnéqu'il"estl'axeetle fondementdeIa vie.Toutdoit
êtrebâti par l'homme,pour l'homme t autourde I'homíne.
-L'Etat estunorganismecréépoursonservice tsasureté.Voi-
mocráticosmaisperfeitos"(apudWILSON MARTINS, no seusubs-
tanciosoensaio"Introduçãoà DemocraciaBrasileira",editôraGlobo.
. pág.- 89). - --






vie, de.Ia liberté,du domicileet deIa eorrespondance)sontde
na~uresuper-étatale,n'étantdoneaucunementdescréatinosde
Ia législationpositivedel'Etat, vu qu'ilsnaissentavecl'homme
même.L'organisationpolitiquenedoit quelesproclameret les
reconnaitresolennellementdansIa Constitution,pourpermettre
leur exereicelégitimeeteffectif dansIa vie sociale.Mais, dans
les Etats desDroits, ou.prédominele principede Ia 8uper-lé-
galitéconstitutionelle,il faut observerqueles autresdroitsin-
dividuells,dêsqu'ils soientproclaméspar Ia Loi Supreme,ils
doiventêtreaussiconsideréscommefundamentaux,dêsqueIa
Constitution- lepointculminentdel'ordrejuridiquedeIa na-
tion'- a le .pouvoirderendre"fundamentalcequine l'estpas
(ounel'estpasencore)super-étatale",dansIa magistraleleçon
de PONTES DE lVIIRANDA. .
6. DansIe mondemoderne,Ia libertéindividuellen'est
passanslimites.Soncontenuesteumêmetempsmoralet so-
cial. Son étendueétantdéterminépar les exigencesdu bien
commun,eleestunefacultéquipeutetdoitêtrerégléepar Ia. .
loi, du moinsdans Ia mesureou celas'avêrenécessairepour
que.Ia liberté de chacunne porte pas préjudiceà Ia liberté
d'autrui.11estbienvrai quepersonnenepeutêtrecontraintà
faire ou à nepasfaire unechosesansuneloi préaIabIequi crée
l'obligation(cf. § 2.°,del'art. 141deIa ConstoBrésilienne).
7. L'autorité,desoncôté,n'estpasun pouvoirtyrannique
oudespotique.Elle nedoitpasservir à l'oppression,rii à Iado-
minationinjuste ou à l'abus du pouvoir.Ses limites doivent. . ..
êtrefi~éespar Ia loi etcelle-cidoitviserauxatributsdeIa per~
sonnehumaineet les intérêtsde l'ordrepublique.
. .8. Le príncipedeIarationalisationdupouvoir(M. GUET-
ZÉVITCH) "s;ídentifiepleinementavecle príncipede Ia dé-
mocratieetavecleprincipe.del'EtàtdeDroit".Celui-ci,de".
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soncôté,destinéà Ia défenseetà l'assistancedeIa personnehu-
maine,danssesjustesaspirationsau perfectionnementmoral,
intellectueletphysique,doit seréaliserà traversuneorganisa-
tion qui obéisseà deuxprincipes:"1) Ia limitationjuridique
du pouvoirpubliquearbitráire,.2) Ia permanencejuridiquedes
garantiesindividuelles.Le deuxiemeest une conséquencedu
premieret fautedecesconditionson ne peutpas admettrele
progrespolitique.Etant donnéquele pouvoir arbitraire est
incompatibleavecIa suretéindividuelle,on peut dire que le
signal pratiquepar lequelon reconnaitI'Etat de Droit est le
degréde garantie donton entoureIes individus". (Cf. QUEI-
ROZ LIMA - TeoriadoEstado,p. 57).
9. Touslesrégimestotalitairesontdesrégimesdeforce
et domination,ou Ia dignitédeIa personnehumainenepeut
pastrouversonclimat.
10. OnnepeutpasniervaleurdeIa démocratiesociale t
chrétienne,danslaquelleI'hommestregardécommesujetde
devoirsetdedroits.Il faut,toutefois,qu'ellesoitunedémocra-
tie active,dynamiquet réalisatrice,proposéeà Ia solutiondes
multiplesproblemesdeIa.personnehumaine t deIa collecti-
vite,par l'intermédiairedel'éducation,deIa culture,desva-
Ieursmoralesetspirituelleset dutravailconstrutifetbienfai-
santoOn doit Ia doteI;.d'uneorganisationadministrativepar-
faiteet efficace,en---s'appuyantsur un organismejudiciaire
capabled'assurer,entoutejustice,impartialitéetsagesse,l'in-
violabilitédesdroitsfondamentauxdu citoyen.(Cf. RANE-
LETTI - Istituzionidi Diritto Publico,1929,p. 105).La dé-
mocratieestIe seulidéaIpolitico-administratif,exercépar des
hommescapablesetdignes,compatibIeavecIa personnehumai-
neet l'atmospherepropicea sondeveloppementet grandeur.
11. Le probleme,oupeutêtrele dramedeIa démocratie
denosjours,estceluidelácheminement,deIa conciliationet
de Ia cristallisationd'unemoyennedetendanceset dedroits,
vieuxet nouveaux,donton voit trop souventIa IuttepourIa
dominationpolitique.L'Etat nepeutpassemaintenirindiffé-
rentàcette lutte,et don,d.Ucontraíre,interveníractivement
-- d - - -- ---- - - -- - _u-.
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dansIa mesuredunécessaire,à Ia recherched'unjusteéquili-
breentrel'individuelet le social.Cetéquilibreneseraatteint





1. Man is a socialandmoralbeing,designedto live in
thesocietyin harmonyandworking togetherwith alI his
ressembling.
2. Thesociety,becauséof theintenseandinelutablegre-
garionslife of mankind,hasnothowevertheright to rescind
or toabsorbthepersonality,thatconstitutessacredpatrimony
of entireindisputablenessandincommunicability.
3. The humanbeingis an endin himselfandnevera
way,comingfromhimall thecausesandargumentsof Right,
whichis frommanandtoman,asto :protecthim,asto forbid
his individualactionshurtfulto thegeneralinterest.
4. In all andanyonesocialorganizationit overcomesthe




la DemocraciaChristiana).Thus,theStateis a wayandnot
an end.
5. ThefundamentalandabsoIuterights (invioIabilityof
life,personalliberty,homeand correspondence). are above
State,andarenot presentedas creationsof positiveIegisIation
of the State,becausethey comewith the own manoWhatever
to thesenaturaland inalienablerights, to thepoliticorganiza-
tionsis containedonlythedutyto proclaimandrecognisethem
po~pouslyin its Constitution,to his lawful andeffectiveprac-





rnentaIones,for a Constitution,top of the juridical arrange--
mentof a nationpoliticly.organized,it,hasthepowerof making
fundamentalwhat is not (or what is not yet) overstatual,
accordingto the outstandingléssonof Mr. PONTES DE MI-
RANDA.' "
. 6. Newdays,the,humanliberty,doesnot constituteun
limitedpowerof physicactionof the manoIts content,is not
orilymoral,bútalso'sociaL'ln its right limitstracedor confined
by the commonswell'sexigences,it representsthefâéuJtythat
mayand,oughto 1?er'uledwiselyby the law, fqr the libertyof
evel'Yone,don'tprejudicethe liberty of the others.And, for
s~re,no~odycanbeobligedto do or not to do somethingbut
accordingto theIaw (cf. 2 nd.paragraphof thearticlenumber
141,of the Brazilian Constitution).
:7. 'Authority,byits turn, it's notpowerof absoluteor-
deringor despoticone,it mustnot feUin theoppressionof'any
kind,.either in the unfair'dominationor the abuseof power.
Its limits mustfoHowthe law, and,this mustsupportthe'arks.
of humanpersonalityandtheinterestsof publiclife.
8. TheprincipIe oi r4tionalizatio'rLof power (~L GU~rr,~
ZÉVITCH) ,',gets ide.ntifiedwith the principIe of democracy;
àrid'with thé principIeof thestate of Right". And, thtsbyits'
turn; as it is destinatedmainlytothe defenseandto thehelpof
the humanbéingin his fair wishesoí moralimprovement,In-
telectualirid physicones,'mustbe realizedthróughan organi~
zationwhichdistinguishitselfby two points:1) juridiclimita-
tionrJ/ will of publicpower;2) juridic steadinessaf individual
garanties.. Wemaynotaddmitpoliticprogress,sincethereis:
a lacof onethoseconditions,amongwhich,thesecondis a con.,
sequence'of thefirst. And, sincethepoliticwill is incompatible
whithindividualsafety.,wemaysaythatthe practiclebywhich
we ;recognizethe "Stateof Right" is thedegreeof garantyof
what areenclosedmen. (Cf.QUEIROZ LIMA, Teoria doEs..
twJ,Q, ,1>g~.~7J. ,
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9. Totalitarism,beas it may, representsistemsof force
and oppression,incompatiblewith the unconfusebledignity of
humanbeing.
10. lt is undeniablethevalueof the socialandChristian
democracy,wherethéman is convenientlyusedandconducted
as a creaturewhohas corelativejobsandrights in socialrela-
tions,but democracyof an usefulstyle,dymanicand realize):',
in themeaningof the-s()lutionof severalproblemsof human
beingandcollectivitythrougheducation,culture~mora;}-and
sPitit-ual-values,and-alsothrough'buildingup a goodwork. lt
, '
mustbeendowedfor this,by a moreperfectandttIoreefficient
adlIliriistrativeorganization,whereit mustexcela juridic or~
ganismin conditionsto safe,with accuracy,impartiality~nd
wisdomthe inviolability of the fundamentalcitizen'srights.
(Cf.RANELET1, IstituzioniDi Di1'ittoPublico,1929,pg. 105).
Democracy,exercedby goodmen, is the politic and go"'!
vermentalideal, entirely accordingto the humanpersonality
and favourableambientto its improvementand greatness.
lL Theproblem~otherwisethedrameof thedemocracy
n~wadays,it is themakingupof the process,settlementand
crystallizationin an averageof thetendenciesandrights,old.
andnewones,whichfrequentlystrtlgglein anintenseandan.
easyfight ofsociál variants,'lookingfor politicalpre-emi;;.
nence.To this fightandadversitiesof thetendenciestheState
mustnotbeoutthat,whichdrivesthesocialcomplexe;--actin~r
usefullyandprudentlyinto theright meaSUre,in lookingfor
fair equi1ibriumbetweenthe individualand the social,only
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ANEXO'
DECLARAÇAO AMERICANA DOS DIREITOS E
DEVERESDO HOMEM
(Aprovadana cidadedeBogotáemmaiode19(8)
(*) A IX ConferênciaInternacionalAmericana,
Considerando:
Que os PovosAmericanosdignificarama pessoahumanae quesuas
constituiçõesnacionaisreconhecemqueas instituiçõesjurídicase políticas,
queregema vida emsociedade,têmcomofinalidadeprincipala proteção
dosdireitosessenciaisdohomeme a criaçãodecircunstânciasquelheper-
mitam progredirespirituale materialmente alcançara felicidade;
Que,emrepetidasocasiões,os EstadosAmericanosreconheceramque
os direitosessenciaisdohomemnãoderivamdofato deserêlecidadãode
determinadoEstado,mas sim do fato dos direitos teremcomobaseos
atributosda pessoahumana;










DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS E DEVERES DO
HOMEM
Preâmbulo
Todos os homensnascemlivres e iguais em dignidadee direitose,
comosão dotadospela naturezade razão e consCiência,devemproceder
fraternalmenteuns para comos outros.
(*) Textoconstanteda ata de encerramentodostrabalhosda IX Confe-
rência InternacionalAmericana.
".
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o cumprimentodo deverde cadaum é exigênciadodireitode todos.
Direitose deveresintegram-secorrelativamentem tôdaa atividadeso-
cial e políticadohomem.Se os direitosexaltama liberdadeindividual,os
deveresexprimema dignidadedessaliberdade.
Os deveresde ordemjurídica dependemda existênciaanterior de
outrosde ordemmoral, que apóiamos primeirosconceptualmentee os
fundamentam.
É deverdohomemserviro espíritocomtôdasas suasfaculdadese
todosos seusrecursos,porqueo espíritoé a finalidadesupremada exis-
tênciahumanae a suamáximacategoria.
É deverdohomemexercer,mantere estimulara culturaportodosos
meiosao seualcance,porquea culturaé a maiselevadaexpressãosocial
e históricado espírito.
E, vistoquea morale asboasmaneirasconstituema maisnobrema-
nifestaçãoda cultura,é deverde todohomemacatar-Ihesos princípios.
CAPíTULO PRIMEIRO
DIREITOS
Direito.à vida,à liberdade,à segurançae integridadeda pessoa.
Artigo I. Todoser humanotem direitoà vida,à liberdadee à segu-
rançade suapessoa.
Direitosde igualdadeperantea lei.




Artigo lU. Tôda pessoatem o direito de professarlivrementeuma
crençareligiosae de manifestá-Iae praticá-Iapúblicae particularmente.
Direito de liberdadede investigação,opinião,expressãoe difusão.
Artigo IV. Tôdapessoatemo direitoà liberdadede investigação,de
opiniãoe deexpressãoe difusãodo pensamento,por qualquermeio.
Direitoà proteçãodahonra,-dareputaçãopessoale--davida particular
e familiar.
Artigo V. Tôdapessoatemdireitoà proteçãoda lei contraosataques
abusivosà suahonra,à suareputaçãoe à suavidaparticulare familiar.
Direitoà constituiçãoe proteçãoda família.
Artigo VI. Tôda pessoatem direito a constituirfamília, elemento
fundamentalda sociedade a receberproteçãopara ela.
244 tl]ll~R})ADESFU~DAMENTAtS
Direito de proteçãoà maternidade à infância.
. ArtigoVII. TôdamulheremestadodegravidezouemépocadeIac-
tação,assimcomotôda criança,têm direitoà proteção,cuidadose a}lx:í..
lios especiais.
Direito deresidênciae trânsito.
Artigo VIII. Tôdapessoatemo direitodefixar suaresidêncianoteI;~
ritório do Estadode queé nacional,de transitarpor êle livreme~te de
nãoabandoná-lôsenãoporsuaprópriavontade. ..
.. .
Direito à preservaçãod~saúdee ao bem-estar.
.Artigo. IX. Tôdapessoa.temdireitoà inviolabilidade:~oselldomicílio.
Direit()à inviolabilidade circulaçãoda correspondência.
Artigo X. Tôila pessoatemo direito-à inviolabilidade circu:1ação.da
suacorrespondência.. .
Direito à preservaçãoda saúdee ao bem-estar.
Artigo XI. Tôdapessoatemdireitoa quesua saúdesejaresguardada
por medidassanitáriase sociaisrelativasà alimentação,roupas,habitação
e cuidadosmédicoscorrespondentesao nível permitidopelosrecursospú-
blicose osdacoletividade. .
Direito à educação.
Artigo XII. Tôdapessoatemdireitoà educação,quedeveinspirar-se
nos princípiosde liberdade,moralidadee solidariedadehumana.
Tem,outrossim,direitoa que,por meiodessaeducação,.lh~seja.pro,.
porcionadoo preparopara subsistirdeumamaneiradigna,paramelhor~l';
o seunível devidae parapoderserútil à sociedade.
o direitoà educaçãocompreendeo de igualdadede oportunidade(>m
todosos casos,de acôrdocomos donsnaturais,os méritose o desejode
aproveitaros recursosquepossamproporcionara coletivldadé ôEstadó.
Tôda pessoatemo direitode quelhe sejaministradagratuitamente,
pelomenos,a instruçãoprimária.
Direito aosbenefíciosda cultura.
Artigo XIII. Tôdapessoatem o direitode tomarparte na vida cul-
tural da coletividade,degozardasartes-e dedesfrutar"dosbenefíciosre-
sultantesdo progressointelectuale, especialmente,dasdescobertasêién~
tíficas.
Tem o direito,outrossim,de ser protegidaemseusinterêssesmorais
e materiaisno quese refereàsinvénções,obrasliterárias,cIentíficasou
artis.ti<:as.desuaautoria.
Direito ao trabalhoea umajustaretribuição.





Tôda pessoaque trabalha tem o direito de receberuma remuneração
que, em relação à sua capacidadede trabalho e habilidade,lhe garanta
um nível de vida convenientepara si mesmae para sua família.
" " Direito'aodescansoe ao seuaproveitamento.
'. , .. .
. Artigoxv. Tôda'pessoatem direitoao descanso,ao recreiohonesto




c:: ;<ArligoXVI. Tôdapessoatem direitoà previdênciasocialde modoa
ficar protegidacontraas conseqüênciasdo desemprêgo,.da velhicee da
incapacidadeque,provenientesde qualquercausaalheiaà suavontade,a
,~mI>o~,sibilitemfísica,oumentalmentede obtermeiosde subsistência.
"" Direitode reconhecimentoda personalidadejurídicae dosdireitos
civís.
. - . .
, ,,- ';ArtigoXVII. -TÔdapessoatemdireitoa serreconhecida,sejaonde
fôr, comopessoacomdireitose obrigações,e a gozar dos direitoscivís
, fundamentais.' .
. . - .
, , Direitoà justiça.
. ,Artigq XVIII. Tôda pessoapoderecorreraos tribunaispara fazer
respeitaros seus direitos.Deve:poder contar,-outrossim"com processo
simplese breve,medianteo qual a justiça a protejacontraatosdeauto-




'", ,Aitigp XIX. Tôdape$soatemdireitoà nacionalidadequelegalmente
:I~ecor:responda,podendomudá-Ia,se assimo desejar,pelade qualquer
"outropaís queestiverdispostoa concedê~la.
Direito de sufrágioe de participaçãono govêrno.
'-.;,:'. Artig9:XX. 'rôdapessoa,legalmentecapacitada,temo direitode to-
'marpart~,no govêmodoseupaís,querdiretamente,queratravésde seus
;,;representatnes,,de participardas eleições,quese processarãopor voto
secreto,deumamaneiragenuína,periódicae livre.
Direitodereunião.-
. Artigo.XXI. Tôda pessoatem o direito de se reunir pacificamente
',-comoutras,;em manifestaçãopública, ou em assembléiatransitória, em




Artigo XXII. Tôda pessoatem o direito de se associarcomoutras




Artigo XXIII. Tôdapessoatem direitoà propriedadeparticularcor-
respondenteàs necessidadesessenciaisdeumavida decente,e quecontri-
buaa mantera dignidadeda pessoae do lar.
Direitodepetição.
Artigo XXIV. Tôda pessoatem o.direitode apresentarpetiçõesres-
peitosasa qualquerautoridadecompetente,querpor motivode interêsse
geral, quer de interêsseparticular,assimcomoo de obteruma solução
rápida.
Direito de proteçãoco~traprisãoarbitrária.
Artigo XXV. Ninguémpodeser privadoda sua liberdade,a não ser
nos casosprevistospelas leis e segundoas praxesestabelecidaspelas
leis já existentes.
Ninguémpodeser prêsopor deixarde cumprirobrigaçõesde natu..
rezaclaramentecivil.
Todoindivíduo,quetenhasidoprivadoda sua liberdade,temo .direi..
to de queo juiz verifiquesemdemoraa legalidadeda medida,e de que
o julgue semprotelaçãoinjustificada,ou,no casocontrário,de ser pôsto
em liberdade.Tem tambémdireito a um tratamentohumanoduranteo
tempoem queo privaremda sualiberdade.
Direito a processoregular.
Artigo XXVI. Parte-sedo princípioquetodoacusadoé inocente,até
provar-se-Ihea culpabilidade.
Tôda pessoaacusadade um delitotem o direitode ser ouvidanuma




Artigo XXVII. Tôdapessoatemo direitode procurare receberasilo
em territórioestrangeiro,emcasode perseguiçãoquenãosejamotivada
por delitosdedireitocomum,e deacôrdocoma legislaçãodecadapaís e
comos convêniosinternacionais.
Alcancedosdireitosdo homem.
Artigo XXVIII. Os direitosdo homemestãolimitadospelosdireitos
do próximo,pela segurançade todose pelas justas exigênciasdo bem-
-estare dodesenvolvimentodemocrático.





Artigo XXIX: O indivíduotemo deverdeconvivercomos demaisde
maneiraquetodose cadaum possamformar e desenvolverintegralmente
a sua personalidade. <
Deverespara com08filhos e os pais.
Artigo XXX. Tôdapessoatem o deverde auxiliar,alimentar,educar
e ampararos seusfilhos menoresdeidade,~os filhostêmo deverdehon-
rar sempreosseuspaise deos auxiliar,alimentare ampararsempreque
precisarem.
Deveresde instrução.
Artigo XXXI. Tôda pessoatem o deverde adquirir,pelo menos,a
instruçãoprimária.
Deverdo sufrágio.




Artigo XXXIII. Tôdapessoatemo deverdeobedecerà lei e aosde..
mais mandamentoslegítimosdas autoridadesdo país ondese encontrar.
Deverdeservir a coletividade a nação. .-
Artigo XXXIV. Tôda pessoadevidamentehabilitadatem o deverde
prestaros serviçoscivís e militaresquea pátria exija para a sua defesa
e conservação,e,no casode calamidadepública,os serviçoscivís quees-
tiveremdentrodesuaspossibilidades.
Da mesmaforma tem o deverde desempenharos cargosde eleição
popularde quefôr incumbidano Estadode quefôr nacional.
Deveresde assistênciae previdênciasociais.
Artigo XXXV. Tôdapessoaestáobrigadaa cooperarcomo Estadoe
éoma coletividadena assistênciae previdênciasociais,de acôrdocomas
suaspossibilidadese comas circunstâncias.
Deverde pagarimpostos.
Artigo XXXVI. Tôda pessoatemo deverdepagaros impostosesta-
belecidospelalei para a manutençãodosserviçospúblicos.
Deverdotrabalho.
Artigo XXXVII. Tôda pessoatem o deverde trabalhar,dentrodas
suascapacidadese possibilidades,a fim de obteros recursospara a sua
subsistênciaou em benefícioda coletividade.
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Deverdese absterde atividadespolíticasem paísesestrangeiros.
Artigo XXXVIII. Todo estrangeirotem o deverde se absterde to-
mar partenas atividadespolíticasque,deacôrdocoma lei, sejampriva-
tivas doscidadãosdo Estadoondese encontrar.
* * *





(*) Considerandoqueo reconhecimentoda dignidadeinerentea todosos
:.~e~J>ros,.da..família humanae de seusdireitosiguais e inalienáveisé o
fundamentoda liberdade,da justiçae dapazno mundo,
Considerandoqueo desprêzoe o desrespeitopelosdireitosdohomem
resultaramematos'bárbarosqueultrajarama consciênciadaHumanidade
.ê.que-ó adventodeummundoemqueoshomensgozemdeliberdadede
palavra,decrençae da liberdadedeviverema salvodo temore daneces-
sidadefoi proclamadocomoa maisalta aspiraçãodo homemcomum,
.' .Considerandoser essencialqueos direitosdo homemsejam'protegi-
dospeloimpérioda lei, paraqueo homemnãosejacompelido,comoúlti-
mo recurso,à rebeliãocontraa tirania e a opressão,
. ' Considerandoser essencialpromovero desenvolvimentode relações
- amistosasentreasnações~
ConsiderandoqueospovosdasNaçõesUnidasreafirmaram,na Cárta,
sua fé nos'direitosfundamentaisdo homem,lia dignidadee no 'Valorda
.pessoahumanaena igualdadede direitosdo homeme da mulher,e que
decidirampromovero progressosociale melhorescondições.devida em
umaliberdademaisampla. - .' -
Considerandoqueos EstadosMembrosse comprometerama promo-
ver, emcooperaçãocomas NaçõesUnidas,o respeitouniversalaosdirei-
--tose liberdadesfundamentaisdohomeme a observânciadêssesdireitos
e liberdades, . -- .
. , -, Çonsiderando~ueumacompreensãocomumdessesdireitos'e liberda-
:desé .da maisalta'importânciapara.o pieno.cumprimentodêssecompro-
~~ - - -- .
(~) Textocompleto.eautorizado,segundodivulgaçãofeita peloDeparta-
mentode InformaçãoPública'da ONt].
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Agora portantoA ASSEMBLEIA GERAL proclama
A PRESENTE DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO
HOMEM comoo idealcomuma ser atingidopor todosos povose tÔdas
as nações,como objetivodequecadaindivíduoe cadaórgãoda sociedade,
tendosempreemmenteestaDeclaração,se esforct'!,atravésdo ensinoe
da educação,por promovero respeitoa êssesdireitose liberdades,e, pela
adoçãode medidasprogressivasde caráternacionale internacional,por
asseguraro seureconhecimentoe a suaobservânciauniversaise efetivos,
tantoentreos povosdosprópriosEstadosMembros,quantoentreos po-
vosdosterritórios obsuajurisdição. .
Atrigo I. Todosos homensnascemlivres e iguaisemdignidadee di-
reitos.São dotadosde razãoe consciênciae devem.agir emrelaçãouns
aosoutroscomespíritodefraternidade.
Artigo I. Todosos homensnascemlivres e iguaisemdignidadee di-
e as liberdadesestabelecidosnestaDeclaração,semdistinçãodequalquer
espécie,sejaderaça,côr, sexo,língua,religião,opiniãopolíticaou de ou-
tranatureza, origemnacionalou social,riqueza,nascimento,.ou qualquer
outracondição.
2 - Não serátambémfeita nenhumadistinçãofundadana condição
política,jurídicaouinternacionaldopaísou territórioa quepertençauma
pessoa,quer se trate de um território independente,sob tutela,semgo-
vêrnopróprio,quersujeitoa qualqueroutralimitaçãodesoberania..
Artigo IH. Todohomemtemdireitoà vida,à liberdadeeà segurança
. pessoal.
Artigo IV~Ninguémserámantidoem escravidãoou servidão;a es-
cravidãoe o.tráfico deescravosserãoproibidosemtôdasas suasformas.
Artigo V. Ninguémserá submetidoa tortura,nema tratamentoou
castigocruel,desumanou degradante.
Artigo VI. Todo homemtem o direitode ser, em todosos lugares,
'reconhecidocomopessoaperantea lei.
Artigo VII. Todossãoiguaisperantea lei e têmdireito,semqualquer
distinção,a igual proteçãoda lei. Todostêmdireitoa igual proteçãocon-
tra qualquerdiscriminaçãoqueviole a presenteDeclaraçãoe contraqual-
querincitamentoa tal discriminação..
Artigo VIII. Todohomemtem direitoa receberdos.tribunaisnaci.°-
nais competentesremédioefetivo para os atos que violem os direitos fun-
.'damentaisque lhe sejam reconhecidospela constituiçãoou pela lei.
Artigo IX. Ninguémserá arbitrariamenteprêso,qetidoouexil.ado.
- --- U n ---
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Artigo X. Todohomemtemdireito,emplenaigualdade,a umajusta
e públicaaudiênciapor parte de um tribunal independente imparcial,
para decidirdeseusdireitose deveresou dofundamentodequalqueracu-
saçãocriminalcontraêle.
Artigo XI. 1. Todohomemacusadodeum ato delituosotemo direi-
to de ser presumidoinocenteaté que a sua culpalidadetenhasido pro-
vadadeacôrdocoma lei, emjulgamentopúblicono qual lhe tenhamsido
asseguradastôdasas garantiasnecessáriasà suadefesa.
2. Ninguémpoderáser culpadopor qualqueraçãoou omissãoque,
no momento,nãoconstituiamdelitoperanteo direitonacionalou interna-
cional.Tambémnão seráimpostapenamais forte do queaquelaque,no
momento-daprática,era aplicávelao ato delituoso.
Artigo XII. Ninguémserásujeitoa interferênciasna suavida priva-
da, na suafamília,no seular ou na suacorr:espondência,nema ataques
à suahonrae reputação.Todohomemtemdireitoà proteçãoda lei contra
tais interferênciasou ataques.
Artigo XIII. 1. Todohomemtem direito à liberdadede locomoçãoe
residênciadentrodasfronteirasdecadaEstado.
2. Todohomemtemo direitodedeixarqualquerpaís,inclusiveo pró-
-prio,e a êsteregressar.
Artigo XIV. 1. Todohomem,vítimade perseguição,temo direitode
procurare degozarasiloem outrospaíses.
2. ~stedireitonãopodeser invocadoem casode perseguiçãolegiti-
mamentemotivadapor crimesde direito comumou por atos contrários
aos objetivose princípiosdasNaçõesUnidas.
Artigo XV. 1. Todohomemtemdireitoa umanacionalidade.
2. Ninguémseráarbitràriamenteprivadode suanacionalidade,nem
do direitodemudarde nacionalidade.
Artigo XVI. 1. Os homense mulheresde maioridade,semqualquer
restriçãoderaça,nacionalidadeou religião,têmo direitodecontrairma-
trimônioe fundar umafamília. Gozamde iguais direitosem relaçãoao
casamento,suaduraçãoe sua dissolução.
2. O casamentonão seráválidosenãocomo livre e plenoconsenti-
mentodosnubentes.
3. A família é o núcleonaturale fundamentalda sociedade tem
direitoà proteçãoda sociedade do Estado.
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Artigo XVIII. Todo homemtem direito à liberdadede pensamento,
consciênciae religião;êstedireitoinclui a liberdadede mudardereligião
ou crençae a liberdadedemanifestaressareligiãooucrença,peloensino,
pela prática,peloculto e pela observância,isoladaou coletivamente,em
públicoou emparticular.
Artigo XIX. Todohomemtemdireitoà liberdadedeopiniãoe expres-
são; êstedireitoinclui a liberdadede, seminterferências,ter opiniõese
deprocurar,recebere transmitirinformaçõese idéiaspor quaisquermeios
e independentemented fronteiras.
Artigo XX. 1.Todohomemtemdireitoà liberdadedereuniãoe asso-
ciaçãopacíficas.
2. Ninguémpodeser obrigadoa fazer parte de umaassociação.
Atrigo XXI. 1. Todohomemtemo direitode tomarparteno govêrno
de seupaís diretamenteou por intermédiode representanteslivremente
escolhidos.
2. Todohomemtemigual direitodeacessoao serviçopúblicodo seu
país.
3. A vontadedopovoseráa basedaautoridadedogovêrno;estavon-
tade será expressaem eleiçõesperiódicase legítimas,por sufrágiouni-
versal,por votosecretoou processoequivalentequeassegurea liberdade
de voto.
Artigo XXII. Todo homem,comomembroda sociedade,tem direito
à segurançasocial,e à realização,peloesfôrçonacional,pela cooperação
internacionale de acôrdocoma organizaçãoe recursosde cadaEstado,
dosdireitoseconômicos,ociaise culturaisindispensáveisà suadignidade
a ao livre desenvolvimentoda suapersonalidade.
Artigo XXIII.!. Todohomemtemdireitoao trabalho,à livre escolha
deemprêgo,a condiçõesjustas e favoráveis,detrabalhoe à proteçãocon-
tra o desemprêgo.
2. Todohomem,semqualquerdistinção,temdireitoa igual remune-
raçãopor igual trabalho.
3. Todohomemquetrabalhatemdireitoa umaremuneraçãojusta e
satisfatória,quelhe assegure,assimcomoà sua família,uma existência
compatívelcoma dignidadehumana,e a quese acrescentarão,se neces-
sário,outrosmeiosde proteçãosocial.
4. Todohomemtemdireitoa organizarsindicatose a nêlesingressar
para proteçãodeseusinterêsses.
Artigo XXIV. Todohomemtemdireitoa repousoe lazer, inclusiveà
limitaçãorazoáveldas horas de trabalhoe a férias remuneradasperió-
dicas.
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Artigo XXV. 1. Todo homemtemdireitoa um padrãode vidacapaz
de assegurara si e a sua família saúdee bem-estar,inclusivealimenta-
ção,vestuário,habitação,cuidadosmédicose os serviçossociaisindispen-
sáveis,e direito à segurançaem casode desemprêgo,doença,invalidez,
viuvez,velhiceou outroscasosdeperdadosmeiosdesubsistênciaemcir-
cunstânciasfora deseucontrôle.
2. A maternidade a infânciatêmdireitoa cuidadose assistências
especiais.Tôdasas crianças,nascidasdentroou fora do matrimônio,go-
zarãoda mesmaproteçãosocial.
Artigo XXVI. 1. Todo homemtem direito à instrução.A instrução
será gratuita,pelomenosnos graus elementarese fundamentais.A ins-
trução técnico-profissionalserá acessívela todos,bemcomoa instrução
superior,estabaseadano mérito.
2. A instruçãoseráorientadano sentidodoplenodesenvolvimentoda
personalidadehumanae do fortalecimentodo respeitopelosdireitosdo
homeme pelasliberdadesfundamentais.A instruçãopromoveráa com-
preensão,a tolerânciae a amizadeentretôdasas naçõese gruposraciais
ou religiosos~e coadjuvaráas atividadesdas NaçõesUnidasem prol da
manutençãodapaz. .
3. Os paistêmprioridadededireitona escolhadogênerodeinstrução
queseráministradaa seusfilhos.
. ArtigoXXVII. 1.Todohomemtemo.direitodeparticiparlivremente
da vida culturalda comunidade,de fruir as artese departicipardo pro-
gressocientíficoe de seusbenefícios.
2. Todohomemtem direitoà proteçãodosinterêssesmoraise mate-
riais decorrentesdequalquerproduçãocientífica,literária ou artístícada
qual seja autor.
Artigo XXVIII. Todohomemtem direitoa umaordemsociale inter-
nacionalemqueos direitose liberdadesestabelecidosna presenteDe~la-
..raçãopossamserplenamenter alizados.
Artigo XXIX. 1. Todo homemtemdeverespara coma comunidade,
na qualo livre e plenodesenvolvimentode suapersonalidadeé possível.
2. No exercíciode seusdireitose liberdades,todohomemestarásu-
jeito apenasàs limitaçõesdeterminadaspela lei, exclusivamentecom o
fim de asseguraro devidoreconhecimentoe respeitodosdireitose liber-
dadesde outreme de satisfazeràs justasexigênciasda mo~al,da ordem
. pública e do bem-estarde uma sociedadedemocrática.
3. Êssesdireitose liberdadesnão podem,em hipótesealguma,5er
exercidoscontràriamenteaos objetivose princípiosdas NaçõesUnidas.
Artigo XXX. Nenhumadisposiçãoda presenteDeclaraçãopodeser
interpretadacomoo reconhecimentoa qualquerEstado,grupoou pessoa,
dod,ireitodeexercerqualqueratividadeou praticarqualqueratodestinado
à destruiçãode quaisquerdosdireitose liberdadesaqui estabelecidos.....
